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RESUMO 

 

A sugestionabilidade interrogativa é entendida como o grau em que os indivíduos acei-
tam e incorporam informação durante um interrogatório formal. As Escalas de Suges-
tionabilidade de Gudjonsson (GSS 1 e 2) são instrumentos utilizados em alguns paí-
ses para a avaliação da sugestionabilidade em contextos forenses, clínicos e acadê-
micos. Este estudo objetivou realizar uma Revisão Sistemática e Metanálise das pro-
priedades psicométricas da GSS. Seguindo as recomendações do PRISMA, foi reali-
zada busca em 11 bases de dados. Das 470 publicações encontradas, excluindo os 
duplicados restaram 194 publicações; após a leitura dos títulos e resumos dos artigos, 
considerando critérios de elegibilidade (apresentar as propriedades psicométricas das 
escalas; serem originais de pesquisa envolvendo seres humanos e estarem indexados 
nas bases), restaram 43 publicações, as quais foram avaliadas na integra, sendo in-
cluídos ao final 17 artigos na Revisão Sistemática. Todas as fases foram realizadas 
por dois avaliadores, de forma independente, treinados para garantir maior confiabili-
dade. Os resultados da Metanálise indicaram que no geral a escala GSS apresenta 
evidências de fidedignidade com base no alfa de Cronbach com valores classificados 
como moderados (0,75 – 0,79) e justos (0,70 – 0,74), com correlações fortes no mo-
delo de efeitos aleatórios. Porém, foram verificados no fator Yields um estudo com 
alfa de Cronbach abaixo do aceitável (α = 0,43) com uma alta heterogeneidade nesse 
fator (I² = 94,5%). Já no fator Shift, o alfa dos estudos metanalisados foi um pouco 
abaixo do recomendado pela literatura [(α = 0,67; IC 95% [0,65; 0,69], p < 0,001)], com 
uma baixa heterogeneidade entre os estudos (I² = 36,5%). A análise de subgrupos 
revelou diferenças significativas entre os tipos de escala GSS 1 e GSS 2, especial-
mente para o fator Yield. Conclui-se que apesar desses resultados indicarem índices 
aceitáveis de fidedignidade, é necessário ainda desenvolver mais estudos para escla-
recer a estrutura interna da GSS (1 e 2), para que esta escala apresente contribuições 
práticas na entrevista investigativa e na psicologia do testemunho. 

Palavras-chave: testemunho; sugestionabilidade; psicometria.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

  

ABSTRACT 

 

Interrogative suggestibility is understood as the degree to which individuals accept and 
incorporate information during a formal interrogation. The Gudjonsson Suggestibility 
Scales (GSS 1 and 2) are instruments used in some countries to assess suggestibility 
in forensic, clinical, and academic contexts. This study aimed to conduct a Systematic 
Review and Meta-Analysis of the psychometric properties of the GSS. Following 
PRISMA recommendations, a search was conducted in 11 databases. Of the 470 pub-
lications found, excluding duplicates, 194 publications remained; after reading the titles 
and abstracts of the articles, considering eligibility criteria (presenting the psychometric 
properties of the scales; being original research involving humans and indexed in the 
databases), 43 publications were evaluated in full, and finally, 19 articles were included 
in the Systematic Review. All phases were carried out by two independent reviewers 
trained to ensure greater reliability. The results of the meta-analysis indicated that, in 
general, the GSS scale presents evidence of reliability based on Cronbach's alpha, 
with values classified as moderate (0.75–0.79) and fair (0.70–0.74), with strong corre-
lations in the random effects model. However, one study was found in the Yields factor 
with a Cronbach's alpha below the acceptable level (α = 0.43) and high heterogeneity 
in this factor (I² = 94.5%). In the Shift factor, the alpha of the meta-analyzed studies 
was slightly below that recommended by the literature [(α = 0.67; 95% CI [0.65; 0.69], 
p < 0.001)], with low heterogeneity between studies (I² = 36.5%). The subgroup anal-
ysis revealed significant differences between the GSS 1 and GSS 2 scale types, es-
pecially for the Yield factor. It is concluded that although these results indicate accepta-
ble reliability rates, it is still necessary to develop further studies to clarify the internal 
structure of the GSS (1 and 2), so that this scale presents practical contributions in 
investigative interviews and in the psychology of testimony. 

Keywords: witness; suggestibility; psychometric.  
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1. INTRODUÇÃO 

O relatório organizado pela Diretoria de Estudos e Pesquisas de Acesso à Jus-

tiça (DEPAJ), fez um levantamento de casos (relacionados a 47 processos do Estado 

do Rio de Janeiro), e apresentou resultados indicando que 80% dos acusados eram 

negros e 86% tiveram a prisão preventiva decretada, por períodos de privação de 

liberdade que variaram de cinco dias a três anos, ainda que, ao final, tenham sido 

absolvidos. Segundo Bernades et al. (2023) cerca de 70% dos casos de condenação 

injustas no Brasil sejam devido a falso reconhecimento. Os achados por mais que 

sejam incipientes, podem apontar uma dinâmica semelhante aos casos de relatos de 

fatos por testemunhas, ambos têm os processos relacionados a memória, emoções, 

passagem do tempo, vivencias passadas e entre outros. Esses cenários podem se 

agravar ainda mais quando falamos do testemunho infantil, tantas vezes subestimado 

e questionado, é atualmente um dos principais alvos dos estudos, principalmente no 

contexto de crimes de violência sexual e separações litigiosas (Souza; Cruz, 2023).  

A sugestionabilidade interrogativa (SI) entendida como “o grau em que os indi-

víduos aceitam e incorporam informação durante um interrogatório formal, afetando a 

sua resposta posterior” (Gudjonsson, 2003) é uma das principais ameaças à qualidade 

do testemunho humano e, consequentemente, pode contribuir para erros de decisões 

por parte do tribunal (Gudjonsson, 2003). Nesta direção, Huff et al. (1996, citado em 

Kękuś et al., 2020) sugeriram que a razão mais comum para a condenação de pes-

soas inocentes foi o depoimento de testemunhas oculares falsos e não confiáveis.  No 

Brasil, existem poucos dados que se referem ao tema, mas um deles é o Relatório 

Consolidado sobre Reconhecimento Fotográfico em Sede Policial, construído pela Di-

retoria de Estudos e Pesquisas de Acesso à Justiça da Defensoria Pública do Estado 

do Rio de Janeiro (DPE/RJ, 2021).   
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O sistema judiciário solicita dos profissionais da psicologia meios para embasar 

suas decisões em dados científicos, essa área da psicologia que tem intersecção com 

o direito é chamada da Psicologia Jurídica, que abrange desde perícias trabalhistas 

até psicologia investigativa em cenas de crimes contra a vida. Como subárea especí-

fica existe a psicologia do Testemunho que se dedica ao estudo da “relação existente 

entre o sujeito, a testemunha e o objeto (o acontecimento), que se define por ser um 

ato singular e irrepetível” (Ferreira, 2018).   

Para o profissional que desenvolve seu trabalho nessa área, frequentemente 

chegam demandas de avaliações psicológicas diversas e uma delas é a de confiabili-

dade do testemunho. Demanda essa citada por Gisli H. Gudjonsson (1984) em seu 

artigo “A New Scale Of Interrogative Suggestibility” onde relata que a sua necessidade 

de desenvolver uma escala que se proponha a medir a sugestionabilidade interroga-

tiva, surgiu diante da demanda de seu trabalho de perito em tribunais na Inglaterra, 

em que se deparou com uma demanda específica que ele chamou de “credibilidade 

do testemunho”. Este autor destaca que mesmo diante da escassez de instrumentos 

que pudessem suprir essa demanda resolveu se aprofundar na temática e com isso 

conseguiu suprir a necessidade do tribunal. Diante disse, começou os estudos para o 

desenvolvimento das Gudjonsson Suggestibility Scale - GSS 1 e 2.  

As Escalas de Sugestionabilidade de Gudjonsson (Gudjonsson Suggestibility 

Scale – GSS 1 e 2) são instrumentos amplamente utilizados na avaliação da sugesti-

onabilidade em contextos forenses, clínicos e acadêmicos (Ridley; Gudjonsson, 2013; 

Clare et al., 1994; Özcan, Ziyalar, 2023; Wachi et al., 2018). Essa medida possui duas 

versões, a GSS 1 e a GSS 2, a diferença entre as duas escalas é apenas a natureza 

da narrativa que as constitui, onde na GSS 1 é de conteúdo forense, o que a faz mais 

indicada para adultos; enquanto a GSS 2, por ter uma narrativa de um acontecimento 
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mais trivial, sendo mais indicada para crianças. As escalas medem dois aspectos da 

sugestionabilidade: Rendimento (Yields) que é a tendência de um indivíduo de ceder 

a perguntas enganosas, e Mudança (Shift), que é a medida em que as respostas an-

teriores são alteradas como resultado do feedback negativo. As escalas provaram ter 

confiabilidade e validade satisfatórias, e muitos correlatos de sugestionabilidade inter-

rogativa foram identificados (Gudjonsson, 1989, 1992). 

Assim, observando a escassez de instrumentos nessa área, bem como a fre-

quente utilização da GSS entre pesquisadores e psicólogos da área jurídico/ forense, 

este estudo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática e metanálise das pro-

priedades psicométricas da GSS, investigando, portanto, suas evidências de validade 

e fidedignidade como medida de sugestionabilidade. Para alcançar esse objetivo foi 

utilizado o método de Revisão Sistemática PRISMA (Higgins et al., 2022), que permite, 

entre outros fins agregar evidências a fim de guiar práticas. Para isso foram revisados 

estudos publicados que utilizaram a escala em diferentes populações e contextos de 

pesquisa, no final será possível apresentar um vasto panorama de evidências psico-

métricas deste instrumento, o que possibilita observar a qualidade dos índices e, con-

sequentemente, dos dados que o instrumento é capaz de coletar.  

Diante do cenário introduzido anteriormente, entende-se que para melhor com-

preender as questões apresentadas e os objetivos pretendidos, se faz necessário 

apresentar uma breve revisão da literatura acerca da temática. 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 PSICOLOGIA E TESTEMUNHO  
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A Psicologia Jurídica é a área da psicologia que corresponde a toda aplicação 

do saber psicológico às questões relacionadas ao Direito (Rovinski, 2004). Nesse con-

texto, os profissionais de psicologia são chamados a transmitir o conhecimento técnico 

ao juiz, produzindo prova para auxiliá-lo em seu livre convencimento e levar ao pro-

cesso judicial a documentação técnica sobre o fato em questão.  

A psicologia jurídica desempenha um papel crucial no sistema legal, pois pode 

fornecer uma compreensão aprofundada do comportamento humano, avaliar as com-

petências psicológicas dos indivíduos envolvidos em processos legais, auxiliar no de-

senvolvimento de júris imparciais, fornece suporte a vítimas e testemunhas, além de 

contribuir para a redução da reincidência criminal mediante avaliações e intervenções 

psicológicas adequadas (Trindade, 2014). Assim, a interseção entre a psicologia e o 

sistema jurídico é uma das maneiras de promover a justiça, a equidade e a eficácia 

nas decisões legais, aumentando a possibilidade de garantir a proteção dos direitos 

individuais e a promoção do bem-estar social. 

Brito (1993) pontua que as primeiras atuações do Psicólogo Jurídico, no final 

do século XIX, se relacionavam à Psicologia do Testemunho. Com as solicitações dos 

psicólogos aos tribunais, objetivava-se verificar, através de estudos experimentais dos 

processos psicológicos, a fidedignidade do relato, tentando uma compreensão dos 

processos internos que propiciassem ou dificultassem a veracidade dos relatos de 

vítimas, agressores e testemunhos. 

A Psicologia do Testemunho se dedica, portanto, ao estudo dos processos cog-

nitivos e emocionais envolvidos na recordação e relato de eventos testemunhados. 

Sua importância reside na contribuição para o sistema de justiça criminal, fornecendo 

subsídios para avaliação de vários aspectos do testemunho, como credibilidade e pre-

cisão dos depoimentos de testemunhas oculares e vítimas. Em suma, a psicologia do 
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testemunho desempenha um papel crucial no sistema de justiça criminal ao fornecer 

insights sobre os processos mentais subjacentes aos depoimentos de testemunhas, 

compreender as limitações e influências da memória humana é essencial para a ava-

liação adequada dos relatos baseada em evidências científicas (Ferreira, 2018). 

Nessa área teórica muitos desafios são encontrados, aborda temas como a precisão 

da memória, sugestionabilidade, influência de questões formuladas, confiabilidade de 

testemunhos e fatores que podem afetar a acurácia de relatos em contextos legais.  

A partir do momento em que sugestionabilidade interrogativa refere-se à “o grau 

em que os indivíduos aceitam e incorporam informação durante um interrogatório for-

mal, afetando a sua resposta posterior”, entende-se que o modo como as perguntas 

são formuladas e apresentadas, o estilo do entrevistador (distante, empático, agres-

sivo), a ambiência e outros fatores podem exercer influência sobre a precisão e a 

confiabilidade dos relatos. Em um estudo Bain e Baxter (2000) avaliaram o efeito de 

dois estilos de entrevistadores nas medidas de sugestionabilidade interrogativa obti-

das pela primeira das Escalas de Sugestibilidade de Gudjonsson (GSS1). Foi levan-

tada a hipótese de que uma atitude geralmente abrupta adotada pelo entrevistador 

produziria maior distância psicológica e, portanto, pontuações mais altas no GSS1, do 

que uma atitude amigável. Como resultado, verificaram que os participantes testados 

na condição ‘abrupta’ obtiveram pontuações mais altas em Mudança e Sugestionabi-

lidade Total do que aqueles na condição ‘amigável’.  

Assim, ao considerar a SI durante entrevistas de coleta de testemunho, pode 

ajudar a avaliar a precisão e a confiabilidade dos depoimentos, pois pessoas alta-

mente sugestionáveis podem ser mais suscetíveis a informações externas ou suges-

tões durante interrogatórios, o que pode levar a distorções ou falsas memórias em 

seus relatos (Özcan; Ziyalar, 2023; Singh; Gudjonsson, 1988; Richardson; Smith, 



12 
 

1993; Clare et al., 1994). Portanto, medir a sugestionabilidade pode fornecer insights 

sobre a probabilidade de um testemunho ser influenciado por fatores externos, auxili-

ando na avaliação da credibilidade das informações fornecidas. Neste sentido, su-

gere-se que os entrevistadores devem adotar práticas que minimizem sugestões im-

plícitas ou explícitas (Favero et al.,2023; Farrugia; Gabbert, 2019).  

Para que um relato seja considerado preciso e fidedigno ele precisa se referir 

a uma descrição detalhada e exata de um evento ou experiência, sem distorções, 

omissões ou adições de informações. Esse tipo de relato é caracterizado pela consis-

tência interna, pela ausência de contradições e pela aderência aos fatos observados 

de forma objetiva e imparcial. Essas características são fundamentais para a tomada 

de decisões legais justas e baseadas em evidências sólidas. Embora seja desejável 

que um relato seja o mais preciso e fidedigno possível, é importante reconhecer que 

a percepção de estímulos, o armazenamento e a evocação da memória humana são 

suscetíveis a falhas e distorções. Portanto, é improvável que um relato seja totalmente 

preciso e fidedigno, mas é possível minimizar essas imprecisões por meio de conhe-

cimento sobre os processos relacionados à memória, de práticas adequadas de en-

trevista, investigação contextuais e análise crítica dos relatos fornecidos (Loftus, 2005; 

Mandler, 1980; Henriques; Pompeu, 2020). 

Visto isso, compreender que a memória é uma das fontes de informação mais 

importantes durante um interrogatório no processo de investigação, e que ela é cons-

tituída por uma combinação de processos de codificação, armazenamento e recupe-

ração, demonstra como o relato de fatos é um sistema complexo de ser compreen-

dido. Além disso, outros processos podem influenciar, como os processos psicológi-

cos (atenção, concentração e outros), emoções vivenciadas, traumas, a interpretação 
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pessoal, contextos culturais, tempo decorrido desde o evento até a coleta do testemu-

nho, o grau de estresse envolvido, a influência de informações externas e a sugestio-

nabilidade da testemunha. Tudo isso pode contribuir para imprecisões ou erros em 

um relato, como acontece na criação de falsas memórias (Britto de Melo et. al., 2024; 

Loftus, 2005; Souza; Cruz, 2023). 

Datam na primeira metade do século XX os primeiros estudos que faziam refe-

rência ao conceito de falsas memórias, tendo como seu autor mais relevante Alfred 

Binet (1900) que conduziu em experimento inédito com crianças, avaliando os efeitos 

que as sugestões apresentadas por entrevistadores tinham nesse público. O estudo 

consistia basicamente em apresentar um conjunto de seis objetos (moeda, etiqueta, 

botão, retrato, gravura e selo) durante 10 segundos. A memória foi avaliada através 

de recordação livre (perguntas neutras), perguntas diretivas, questões tendenciosas 

e enganosas Bjorklund (2000, citado em Taborsa, 2018).  

Binet percebeu que raramente as crianças corrigiam as respostas errôneas 

apresentadas diante de questões tendenciosas ou enganosas, o que fez com que 

concluísse que eles faziam isso não por falha na memória, mas sim, por se sentirem 

pressionadas a responder. Isso fez com que o autor postulasse que as informações 

sugeridas eram agregadas à memória da criança. Binet também foi o primeiro a cate-

gorizar como o processo de sugestão pode afetar a memória e consequentemente o 

testemunho: a autosugestão, proveniente de processos internos e a sugestão externa, 

decorrente da influência por parte de terceiros.  

Atualmente, o conceito de falsas memórias, é entendido por Stein e Pergher 

(2001) como a possibilidade de recordar eventos que de fato não aconteceram, assim, 

informações equivocadas são registradas na memória e, posteriormente, recordadas 
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como se tivessem sido verdadeiramente vivenciadas, razão pela qual as falsas me-

mórias não podem ser consideradas “mentiras” daquele que relata, visto que a incor-

poração é tão forte que a lembrança é considerada verídica por aquele sujeito. Essas 

memórias, de forma generalista, podem ser divididas em espontâneas (distorções en-

dógenas) ou sugeridas (vindas do ambiente externo), a primeira é fruto dos processos 

de distorções mnemônicas endógenas, sendo uma tentativa do sujeito de completar 

os fragmentos mnêmicos naturais dos processos de armazenamento, retenção e re-

cuperação das informações na mente humana. Já a segunda, se caracteriza como 

uma informação externa que é incorporada à memória como se de fato tivesse acon-

tecido, incorporação esta que é possibilitada pela chamada sugestionabilidade, nome 

dado a “tendência de se incorporar informações alteradas às suas recordações pes-

soais, emanadas de fontes externas, intencional ou acidentalmente” (Stein & Pergher, 

2001). Atualmente, as pesquisas na área de neurociências estão avançando com re-

lação ao conhecimento dos processos psicológicos e neurológicos mobilizados no 

processo de falsas memórias, evidenciando e concretizando ainda mais esse fenô-

meno (Shao et al., 2023; Okado,2005). 

Assim, as falsas memórias sugeridas por Stein (2010) se relacionam com os 

processos de sugestão e sugestionabilidade, trazendo à tona a necessidade de apro-

fundamento de pesquisas nessa temática. Conhecer esses processos é essencial 

para a atuação do profissional psicólogo na área jurídica e forense, pois quando se 

trata de coleta e avaliação do testemunho é importante conhecer sobre as influências 

dos processos psicológicos de armazenamento e recuperação de informações e fatos 

(memória), deve-se, também, ser considerada a passagem do tempo entre o aconte-

cimento e o relato, quais tipos de entrevistas aquele sujeito já foi submetido; sistema 
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de crenças e/ou expectativas; quantas vezes as memórias do evento foram acessa-

das, entre outros (Bernstein; Loftus, 2009; Henriques; Pompeu, 2020; Hoscheidt, 

2013; Kękuś, 2020). Esses fatores, em conjunto com a avaliação psicológica, ofere-

cem dados que podem apontar circunstâncias importantes para esclarecimento de 

fatos importantes no processo legal (Souza; Cruz, 2023; Stein; Pergher; Feix, 2009). 

Na perspectiva jurídica, pode-se perceber um movimento de questionamento e me-

lhoramento das técnicas de coleta do testemunho (Tomé; Fayet Júnior, 2017; Brito; 

Pereira, 2012), e os estudos acadêmicos na área da psicologia jurídica acompanham 

esse movimento, apesar de ainda acontecer de forma incipiente quando falamos do 

cenário nacional.  

A discussão sobre o testemunho fica ainda mais delicada quando falamos de 

crimes sexuais contra crianças e adolescentes, em que geralmente a palavra da vítima 

é a única prova presente no processo para incriminar o réu, julgar esse tipo de pro-

cesso exige muito de todos os profissionais atuantes. Assim, a produção de provas 

com maior fidedignidade e confiabilidade torna-se crucial, para alcançar esse objetivo 

é necessário o aperfeiçoamento das metodologias de escuta e avaliação dos teste-

munhos (Souza; Cruz, 2023; Stein; Pergher; Feix, 2009; Gava et al.,2013). Nesse 

contexto, o estudo dos processos de sugestão (como estímulo externo, como ideação 

ou crença comunicável) e sugestionabilidade, entendida como “dentro de uma intera-

ção social fechada, as pessoas passam a aceitar mensagens comunicadas durante 

questionamentos formais, como resultado da qual, sua resposta comportamental sub-

sequente é afetada” (Gudjonsson e Clark, 1986, p. 84), pode contribuir para o melhor 

entendimento dos processos que atuam durante a tomada de testemunho em contex-

tos forenses e policiais.  



16 
 

Ser incapaz de resistir à sugestão, implica um risco de testemunhos errôneos 

e falsos, com consequências potencialmente de longo alcance num processo legal. 

Por exemplo, Chan et al. (2017) mostraram que ceder às sugestões numa entrevista 

forense, mesmo quando advertidos contra fazê-lo, alterou a memória da testemunha 

ocular numa entrevista de acompanhamento, tornando o depoimento menos preciso. 

Diante do exposto, faz-se oportuno o aprofundamento nos conceitos que envolvem o 

construto sugestionabilidade, alvo desse estudo. 

2.2 SUGESTÃO E SUGESTIONABILIDADE 

A sugestão e a sugestionabilidade estão presentes em vários estudos que en-

volvem memória e testemunhos. Apesar de ainda ser necessário o desenvolvimento 

de mais pesquisas, esses conceitos podem ser percebidos ativamente no cotidiano 

das pessoas, desde “conselhos” de familiares e amigos até o bombardeio de suges-

tões que atingem a vida dos indivíduos por meio das publicidades ostensivas, logarit-

mos das redes sociais e outros meios de controle usados atualmente (Krasinski; To-

nelli, 2018).  

A sugestão foi definida como uma forma de ideação ou crença comunicável, 

que uma vez aceita tem a capacidade de exercer mudanças profundas no humor, 

pensamentos, percepções e comportamentos (Parris, 2016). A sugestionabilidade, 

pode ser entendida como a tendência/disposição ou atitude favorável de aderir à su-

gestão, de modo a acatar e dar forma às sugestões recebidas. Schacter (2003 apud 

Saraiva; Albuquerque, 2015) vai ao encontro dessa definição ao sugerir que a suges-

tionabilidade é a tendência individual para integrar informações distorcidas nas nossas 

memórias pessoais. Para uma sugestão ser considerada bem-sucedida é necessário 

que a pessoa sugestionada não somente acate a sugestão, como também, apropria-
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se dela, faça dela sua ação genuína. Sendo assim, a sugestionabilidade é uma variá-

vel psicológica responsável por tratar esse estímulo e fazer com que ele acabe por se 

reverter em resposta (sugestão é um estímulo externo e sugestionabilidade é um pro-

cesso interno) (Gudjonsson, 2003). 

Há muito tempo é proposto que existem dois tipos de influência sugestionável 

e dois tipos de sugestionabilidade correspondentes a elas: direta e indireta (Eysenck; 

Furneaux,1945). A sugestão direta envolve influência aberta e não oculta, enquanto a 

sugestão indireta diz respeito à influência que está oculta e o participante não sabe 

que a sugestionabilidade está sendo medida, no entanto, as evidências científicas da 

existência dos dois fatores têm sido escassas (Polczyk, 2016). 

As primeiras referências aos termos “sugestão” e “sugestionabilidade” surgiram 

com o estudo do fenômeno hipnose, que teve destaque inicialmente na época da Se-

gunda Guerra mundial, como uma das técnicas de intervenção usada no corpo militar. 

O desmembramento do construto sugestionabilidade do fenômeno hipnose, só acon-

teceu mais tarde no século XX com Binet (1990) que desenvolveu estudos sobre a 

sugestionabilidade, percebendo que existiam outras variações, e que a sugestionabi-

lidade existia em outros contextos, não somente no da hipnose, como era mais co-

nhecida anteriormente, entre elas a sugestionabilidade moral (Dias, et.al.,1999), sen-

sorial (Gheorghiua, et.al., 2003) e interrogativa (Gudjonsson, 2003).  

Cattell (1895 apud Gudjonsson, 2003) também investigou o domínio do teste-

munho, através de perguntas sugestivas colocadas a estudantes universitários e o 

grau de confiança que estes tinham nas suas respostas. Mas foi Binet quem mais 

focou suas pesquisas na sugestionabilidade, principalmente, com o público infantil, 

como já citado anteriormente, abordando as características individuais que poderiam 

estar diretamente relacionadas com a presença da sugestionabilidade, concluindo que 
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alguns sujeitos eram mais propícios que outros em tarefas específicas e, ainda, citou 

pela primeira vez o termo sugestionabilidade investigativa (SI), foco desse estudo.  

Na psicologia contemporânea, um ressurgimento das questões relacionadas 

com a sugestão e a sugestionabilidade é aparente, principalmente, mas não exclusi-

vamente, nas áreas da psicologia forense (Loftus; Palmer, 1974; Gudjonsson, 1997), 

na pesquisa sobre hipnose (Halligan; Oakley, 2014; Oakley; Halligan, 2013), na pes-

quisa sobre efeitos placebo (Colloca; Benedetti, 2009) e ainda ligada a transtornos 

neurológicos (Wieder et al., 2020). A seguir o estudo da SI será aprofundado em um 

subtópico exclusivo, visto a necessidade de entendimento do construto para atingir os 

objetivos dessa revisão.  

2.2.1 Sugestionabilidade interrogativa 

Durante o estudo da sugestionabilidade interrogativa foram desenvolvidas al-

gumas teorias na tentativa de melhor explicar esse fenômeno, a partir delas, alguns 

instrumentos de medidas foram criados na expectativa de mensurar de forma confiá-

vel esse fenômeno e auxiliar os profissionais na tomada de decisão que atuam dire-

tamente com essas temáticas. Até o momento, existem duas teorias principais da su-

gestionabilidade interrogativa: a das diferenças individuais e experimentais, respecti-

vamente Schooler e Loftus (1986, 1993, apud Gudjonsson, 2003).  

A teoria das diferenças individuais baseia-se na análise do modelo psicossocial 

de sugestionabilidade interrogativa (Gudjonsson; Clark, 1986). Seu foco principal é 

examinar as diferenças individuais em resposta a perguntas indutoras e perguntas 

interrogativas sob pressão e os fatores cognitivos, sociais e emocionais associados à 

sugestionabilidade, assim, medir o efeito da pressão interrogativa através de feedback 

negativo é a principal característica do modelo proposto. 
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Em contraste, a abordagem experimental, desenvolvida a partir do trabalho de 

Elizabeth Loftus (Loftus; Palmer, 1974), concentra-se principalmente nas diferentes 

condições (por exemplo, atraso de tempo, a semelhança entre o evento e as informa-

ções enganosas, a presença de um aviso, a credibilidade da fonte e a plausibilidade 

de informações enganosas) e mecanismo (detecção de discrepâncias) que influen-

ciam as respostas às questões principais. 

Considerando essas perspectivas teóricas, Gísli Hannes Gudjonsson, psicó-

logo irlandês, desenvolveu sua teoria e descreveu a sugestionabilidade interrogativa 

(SI) como sendo “o grau em que os indivíduos aceitam e incorporam informação du-

rante um interrogatório formal, afetando a sua resposta posterior” (Gudjonsson, 2003), 

ou seja, sugestionabilidade interrogativa, nada mais é do que o conceito de sugestio-

nabilidade aplicada ao contexto de interrogatórios, comum na área jurídica e suas vá-

rias nuances. Esse autor em seus estudos ainda relacionou a sugestionabilidade ao 

estágio de desenvolvimento humano, à maturação de traços de personalidade, ao re-

pertório verbal e à desejabilidade social (Gudjonsson, 2003, 1992,1998, 2020; 

Gudjonsson; Clark, 1986).  

É, portanto, considerada um tipo particular de sugestionabilidade, distinguindo-

se das demais por apresentar quatro elementos fundamentais diferenciadores: (1) im-

plica um interrogatório numa interação social fechada; (2) contém um componente 

forte de incerteza; (3) envolve normalmente situações de elevado estresse com con-

sequências importantes para as partes envolvidas; e, por fim, (4) remete para eventos, 

experiências e conhecimento passado, ao invés de aspectos sensoriais ou motores 

do momento presente (Gudjonsson, 1984).  

A premissa básica deste modelo é que a SI depende das estratégias de enfren-

tamento que as pessoas podem gerar e implementar quando confrontadas com dois 
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aspectos importantes no processo de interrogatório – incerteza e expectativas 

(Gudjonsson, 2003). O modelo Gudjonsson e Clark (1986), estabelece ainda a exis-

tência de dois tipos distintos de sugestionabilidade interrogativa: primeiro relacionado 

com as ideias apresentadas por Binet (1990) que diz respeito ao impacto que as ques-

tões sugestivas ou direcionadas têm no testemunho do indivíduo; e outro, que se re-

fere ao grau em que os entrevistadores são capazes de alterar respostas indesejadas 

(verdadeiras ou não) por meio de feedback negativo. 

A partir desse modelo de SI, Gudjonsson criou em 1983, a “Escala de Sugesti-

onabilidade de Gudjonsson, em duas versões (GSS-1 e GSS-2), cuja pretensão é 

medir de forma objetiva e confiável a sugestionabilidade interrogativa. Diferindo entre 

elas somente o conteúdo da narrativa e do questionamento, sendo a primeira com-

posta por uma narrativa com conteúdo forense e a segunda não, sendo mais indicada 

para estudos com crianças a partir dos 7 anos. A escala tem aplicabilidade em con-

textos forenses, pesquisas e atuações clínicas e no decorrer dos anos vem sendo 

utilizada em pesquisas para medir sugestionabilidade em geral e não somente inter-

rogativa. Esse instrumento vem tendo seus aspectos psicométricos testados nas últi-

mas três décadas e já foi adaptado para vários países como Itália, Holanda e Portugal 

(Polczyk, 2005; Pires, et.al., 2014; Merckelbach, et.al., 1998).  

Outras escalas também surgiram propondo medidas para SI, como o teste de 

sugestionabilidade de Würzburg (WST, Bottenberg; Wehner, 1972 apud Rowsell; Col-

loff, 2023), carente de estudos de validade; e o Teste de Sugestionabilidade de De-

clarações de Bonn (BTSS, Endres, 1997), que foi criado para medir diferenças indivi-

duais na sugestionabilidade de crianças de 4 a 10 anos de idade. Esta escala foi de-

senvolvida em resposta às críticas de que a maioria das escalas de sugestionabilidade 

focavam no público adulto, sendo consideradas complexas para crianças pequenas. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S019188690400100X#!
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Adota a abordagem da sugestionabilidade interrogativa, aplicando os mesmos princí-

pios de Rendimento e Mudança à população testemunha infantil (Rowsell; Colloff, 

2023).   

O desenvolvimento desses instrumentos específicos (BTSS, Endres, 1997; 

WST, Bottenberg; Wehner, 1972 apud Rowsell; Colloff, 2023; Gudjonsson, 1984) con-

tribuíram para o desenvolvimento dos estudos que conseguiram comprovar que as 

questões sugestivas conseguem originar respostas distorcidas porque são elaboradas 

de forma a induzir a resposta desejada, independentemente da sua exatidão. Esses 

achados desencadearam uma onda de questionamentos sobre metodologias de in-

terrogatórios e coleta de testemunho, indicando que essas técnicas poderiam induzir 

respostas ou modificar relatos (Cecconello; Milne; Stein, 2022). Outro fator importante 

encontrado foi o grau com que os entrevistadores poderiam influenciar na resposta 

dos sujeitos, como é demonstrado no instrumento por meio do Feedback negativo 

apresentado durante o procedimento de aplicação (Gudjonsson, 2003).  

A este respeito, Linton e Sheehan (1994) realizaram um estudo usando uma 

versão modificada da GSS para verificar achados de pesquisas anteriores que dizem 

que mesmo quando nenhum feedback negativo foi apresentado, os sujeitos alteravam 

algumas de suas respostas quando interrogados novamente. Uma razão provável 

para esta descoberta é que repetidos questionamentos ou feedback neutro podem 

atuar como uma forma de feedback negativo implícito, ou seja, os sujeitos assumem 

que cometeram erros e, por isso, estão sendo interrogados novamente. Outras pes-

quisas precisam ser realizadas para estabelecer se as respostas a perguntas repeti-

das são independentes das respostas ao feedback negativo. Outra possível explica-

ção para os efeitos de repetidos questionamentos é que alguns sujeitos podem não 
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se lembrar de como responderam a todas as perguntas anteriores, portanto, fornecem 

respostas diferentes. 

A sugestionabilidade ainda pode ser agravada em situações em que o relato é 

obtido por meio de pressão ou coerção, como no contexto de interrogatório policial, 

entrevistas coercitivas são práticas frequentes e podem induzir falsas confissões. Tais 

confissões falsas têm desempenhado um papel proeminente em condenações injus-

tas, como ilustrado, por exemplo, pelo programa chamado “Innocence Project” 

(http://www.innocenceproject.org) presente em vários países em que 20-25% dos ca-

sos atendidos por eles são de falsas confissões induzidas pela polícia. 

O estudo de Kassin e Wrightsman (1985) diferencia entre três tipos de falsas 

confissões, são elas:  primeiro tipo são as falsas confissões voluntárias, que surgem 

sem pressão externa durante um interrogatório policial, ou seja, a motivação para con-

fessar voluntariamente são, por exemplo, para proteger outra pessoa ou para ganhar 

fama. O segundo tipo são as falsas confissões coagidas, que ocorrem devido à pres-

são policial e técnicas de interrogatório coercitivo. Nesta categoria, os confessores 

ainda sabem que são inocentes, mas muitas vezes só querem sair da situação des-

confortável do interrogatório. O terceiro tipo consiste em confissões internalizadas co-

agidas que ocorrem quando suspeitos inocentes começam a acreditar erroneamente 

em sua culpa devido à pressão policial e à natureza sugestiva do interrogatório. Esta 

última estaria intimamente ligada ao nível de sugestionabilidade do interrogado 

(Otgaar et. al, 2020) 

Essa situação se agrava ainda mais quando os envolvidos nos processos judi-

ciais são pessoas em vulnerabilidade psicológica como pessoas com transtornos 

mentais e/ou pessoas com deficiência intelectual (Farrugia; Gabbert, 2019). Portanto, 



23 
 

é fundamental que os profissionais envolvidos na coleta de depoimentos tenham trei-

namento adequado para minimizar esses efeitos indesejáveis (Favero et.al.,2023). 

Assim é evidente a necessidade de aprofundamento nos mecanismos de funciona-

mento da sugestionabilidade enquanto construto psicológico e outras variáveis relaci-

onadas. 

 Com esse objetivo muitos estudos investigaram variáveis relacionadas a SI 

com o objetivo de chegar a fatores fortemente relacionados ou quem sabe preditores 

do fenômeno. Entre as principais variáveis estão: inteligência (Gudjonsson; Rutter; 

Clare, 1995; Singh; Gudjonsson, 1992; Clare et.al, 1994; Young; Powell; Dudgeo., 

2003), idade (Saraiva; Albuquerque, 2015; Cruz; Pinho, 2014; Gudjonsson, et.al., 

2016; Rowsell; Colloff, 2024; Miles, Clare; Bull, 2002), memória (Cunha, et.al., 2007; 

Raver, Lindholm; Gustafsson, 2023; Saraiva; Albuquerque, 2015) e personalidade 

(Haraldsson, 1985; Gorassini, 2006). Pode-se citar ainda variáveis menos estudadas 

como desejabilidade social (Krasinski; Tonelli, 2018), coping (Souza Filho, 2018), an-

siedade (Gudjonsson, 1988; Gudjonsson et al. 1995; Santtila; Ekholm; Niemi,1999; 

Polczyk, 2005) e conformidade (Otgaar, et. al. 2020; Hansen; Smeets; Jelicic, 2010).   

Entre essas variáveis, as diferenças relacionadas à idade inicialmente começa-

ram a ser mais pesquisadas, devido ao questionamento diante dos testemunhos in-

fantis, porém, até o momento não foram encontradas evidências que sustentem essas 

contestações, se seguidas as boas práticas de escuta infantis. Em sua revisão Klem-

fuss e Olaguez (2018) identificaram o comprometimento intelectual como uma das 

diferenças individuais mais confiáveis para prevê a sugestionabilidade em crianças. O 

comprometimento intelectual pode ser considerado um fator de risco quando essas 

crianças são comparadas a seus pares cronológicos, ou seja, da mesma idade. Já 
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quando a avaliação foi realizada comparando as crianças com comprometimento in-

dividual e seus pares com idade corrigida, as diferenças de escores não foram signi-

ficativas.  

Outro achado com evidências mais confiáveis são os que ligam a maior vulne-

rabilidade a sugestão dos idosos ao declive de memória que podem surgir com a idade 

(Biondi, et.al. 2020). Junto as questões relacionadas à memória, este estudo verificou 

que os participantes idosos pontuaram mais baixo em medidas de memória e inteli-

gência e mostraram um desempenho ruim em teste de SI.  

Sobre a relação entre sugestionabilidade e níveis de inteligência, Bianco e Cuci 

(2015) tiveram como um dos objetivos estabelecer a validade discriminante da GSS 1 

e GSS 2, para isso as escalas foram administradas a duas amostras (50 e 52 partici-

pantes) junto com medidas cognitivas, de personalidade e afetivas (como enfrenta-

mento e ansiedade). Os instrumentos aplicados foram: três subtestes (Vocabulário, 

Compreensão e Analogias) da Escala de Inteligência de Adultos de Wechsler – Revi-

sada (WAIS-R) e a subescala de Inteligência Fluida das Matrizes Progressivas Padrão 

(SPM). Nesse mesmo estudo ainda foram correlacionadas memória por meio do Teste 

de Rey e a personalidade empregando a forma abreviada do Questionário de Perso-

nalidade de Eysenck – Revisado (EPQ-R).  

Os resultados demostraram correlações moderadas e significativas entre os in-

dicadores de recordação de memória, Vocabulário e Analogias (subescalas do WAIS-

R) mostrando que as recordações imediatas e tardias refletem as habilidades verbais 

de um indivíduo. Além disso, correlações moderadas e significativas surgiram entre 

índices de memória de curto e longo prazo medidos pelo teste de Rey e os indicadores 

de memória do GSS. De fato, as escalas de recordação imediata e tardia podem ser 

consideradas como medidas de desempenho de memória (Gudjonsson, 1997).  
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Além disso, os dados não mostraram correlações significativas com habilidades 

verbais, memória e inteligência. Esse dado, segundo as autoras reflete o fato de que 

os participantes apresentam habilidades cognitivas médias, o que segundo Gudjons-

son (1988), a associação entre medidas de inteligência e sugestionabilidade foi mais 

claramente observada em indivíduos com QI abaixo da média, não sendo significativa 

em sujeitos com habilidades na média ou alta.  

Outro fator interessante de ser pontuado é a relação entre sexo e a sugestio-

nabilidade que nos primórdios teorizava-se sobre a existência de diferenças, mas com 

o desenvolvimento das pesquisas foi concluído que elas não são significativas. Um 

exemplo disse é o estudo de Wachi et al. (2019) que comparou a pontuação de pes-

soas do sexo masculino e feminino em um n= 442, os escores de sugestionabilidade 

não indicaram diferenças de gênero, porém, encontraram o desempenho elevado nas 

subescalas de recordação das participantes femininas, isso pode sugerir que elas são 

mais propensas a fornecer respostas corretas às perguntas não sugestivas do que os 

participantes do sexo masculino. Outro estudo que aborda sexo como variável é o de 

Hein et al. (2021), o qual a partir de uma análise de variância fatorial também não 

encontraram diferenças entre os participantes (n=560) de diferentes sexos, mas em 

pontuações de recordação livre, participantes do sexo feminino pontuaram mais alto 

do que os do sexo masculino.  

Sobre a ansiedade, variável que faz parte da teoria base da GSS formulada por 

Gudjosson, este autor indica que a ansiedade é uma das variáveis que pode influen-

ciar na sugestinabilidade, por exemplo, em sua publicação “The Psychology of Inter-

rogations and Confessions” ele conclui “Shift é a medida de como as pessoas respon-

dem à pressão interrogativa, o que a vincula particularmente à ansiedade e aos pro-

cessos de enfrentamento” (2003. p.413, tradução nossa), assim, o shift enquanto fator 
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seria influenciado pelo processo de ansiedade. Em outro artigo, Gudjonsson (1988) 

verificou que a ansiedade de estado se correlacionou significativamente com a suges-

tionabilidade, particularmente após o feedback negativo ter sido administrado. Porém, 

nem todos os pesquisadores conseguem confirmar essa correlação, a exemplo, 

Polczyk (2005) que teve como resultado mais intrigante a falta de correlação entre 

ansiedade e sugestionabilidade interrogativa, porque tal relação foi observada na lite-

ratura e faz sentido do ponto de vista teórico. Já a hipótese sobre a relação entre 

inteligência geral, memória e sugestionabilidade interrogativa foi confirmada. Por ser 

um dos instrumentos mais utilizados enquanto medida objetiva de sugestionabilidade 

faz-se necessário aprofundar sobre o contexto em que foi criada e seus procedimen-

tos de aplicação e pontuação.  

2.3 ESCALA DE SUGESTIONABILIDADE DE GUDJONSSON 

A Escala de Sugestionabilidade de Gudjonsson (Gudjonsson Suggestibility 

Scales GSS), foi desenvolvida em 1983 por um psicólogo irlandês chamado Gísli Han-

nes Gudjonsson com o objetivo de apresentar medidas objetivas à vulnerabilidade de 

pessoas a dar relatos errôneos quando interrogados em conteúdos forenses. Existem 

duas versões dessa escala, a GSS 1 e a GSS 2 diferindo entre elas somente o con-

teúdo da narrativa e do questionamento, sendo a primeira um conteúdo forense e a 

segunda não, sendo mais indicada para estudos com crianças a partir dos 7 

anos. Elas são particularmente aplicáveis a contextos de entrevista policial, mas po-

dem ser aplicadas de forma útil a qualquer situação de entrevista, incluindo pesquisas 

e prática clínica. Podem ser utilizadas com populações forenses, vítimas e testemu-

nhas de crimes, pessoas com transtornos mentais e crianças e adolescentes. 

Esse instrumento é composto por uma narrativa, apresentada oralmente ou 

tocado de um gravador, seguida de uma tarefa de recordação imediata, uma de 
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recordação atrasada e uma de questionamento. Inicialmente é apresentado ao sujeito 

como um teste de memória expondo uma narrativa contendo 40 fatos. Em seguida, é 

solicitado ao sujeito  que reproduza em formato de relato livre, o máximo de informa-

ções possível (caracterizando a tarefa de recordação imediata) esse relato dá origem 

a um escore pontuado de 0 a 40. Após 50 minutos é realizado o “delayed recall” (re-

cordação atrasada), e mais uma vez é solicitada a recuperação do parágrafo apresen-

tado. Após esse momento o questionário, contendo 20 (vinte) questões no estilo 

dicotômico (sim/não), das quais 15 (quinze) são enganosas. Dando continuidade ao 

processo, o feedback negativo é apresentado, em que o indivíduo é informado de que 

cometeu erros (mesmo que nenhum erro tenha sido cometido) e que é necessário 

responder às perguntas novamente (o mesmo questionário aplicado anteriormente). 

Essa fase dá origem a escores pontuados de 0 a 15 (yield/rendimento e 

shift/mudança) (Gudjonsson, 1992; Merckelbach. et al., 1998; Gudjonsson, 2020). 

A GSS 1 e 2 fornecem medidas de recordação da memória verbal, tanto imedi-

ata quanto atrasada, e de sugestionabilidade interrogativa, que se mostrou dividida 

em dois componentes. Os dois primeiros o autor denominou de “Yield” (Rendi-

mento/Produção), que diz respeito ao número de respostas erradas que o indivíduo 

apresenta durante o primeiro questionamento, e o “Shift” (Mudança), que diz respeito 

ao número de respostas modificadas após o feedback negativo. Rendimento e 

Mudança são normalmente somados e são referidos como “Sugestibilidade Total”. A 

GSS 1 e a GSS 2 também apresentam dados clínicos por meio de medidas objetivas 

que o autor chamou de “Confabulation” (confabulação), caracterizando-se como a 

soma de dois componentes: 1) “Fabrications” (fabricações) que acontecem quando 
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uma informação é adicionada à história e 2) “Distortions” (distorções), quando o con-

teúdo da história é modificado de alguma maneira, ambos refletem a presença de 

erros de memória (Merckelbach, et al., 1998; Gudjonsson, 2020). 

A escala tem a vantagem de medir o impacto de ambas as questões sugestivas 

(Yield /Rendimento) e pressão interpessoal (Shift/Mudança). Os dois tipos de suges-

tionabilidade parecem ser bastante independentes na medida em que são fracamente 

correlacionados e carregam fatores separados. Os dois tipos de sugestionabilidade, 

Rendimento e Mudança, podem levar a diferentes inferências e práticas. Assim, co-

nhecer os tipos de perguntas sugestivas às quais os sujeitos são particularmente sus-

cetíveis e até que ponto pode ser induzidos ao erro, podem fornecer informações prá-

ticas úteis sobre a potencial de confiabilidade do depoimento das testemunhas. Por 

sua vez, a aplicação de feedback crítico (feedback negativo) que são as pontuações 

resultantes de rendimento (rendimento 2) e deslocamento, por outro lado, represen-

tam pressão relativamente maior à sugestionabilidade e pode, portanto, estar mais 

ligada à ansiedade e aos processos de enfrentamento (Gudjonsson, 2003).  

A maior parte das pesquisas com o GSS 1 e GSS 2 têm se preocupado com dois tipos 

de informações que podem ser facilmente derivadas das escalas. Estes correspon-

dem a Yield 1 e Shift. Porém, rendimento 2, memória (imediata e atrasada) e a confa-

bulação (distorções e fabricações) também podem ser medidas para fins clínicos e de 

pesquisa. Para melhor compreensão, o quadro abaixo, apresenta as formas de me-

dida possíveis durante o uso das GSS 1 e 2: 
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Tabela 1 - Esquema com os tipos de medidas possíveis com o uso das Escala 

de Sugestionabilidade de Gudjonsson (GSS 1 e 2)  

1. Recordação imediata (Immediate recall) Mede a recordação verbal imediata da narra-

tiva do GSS 1 e 2 apresentando uma indica-

ção do nível de atenção, concentração e ca-

pacidade de memória. O número máximo de 

“ideias” que os sujeitos podem recordar é 40.  

2. Recuperação atrasada (Delayed recall) A recordação tardia da narrativa no GSS 1 e 

2 é geralmente obtida cerca de 50 minutos 

após a recordação imediata. Normalmente se 

deteriora em cerca de um ou dois pontos du-

rante um período de 50 minutos. 

3. Rendimento 1 (Yield 1) Refere-se ao número de sugestões que o su-

jeito se rende na GSS 1 e GSS 2 antes do 

feedback negativo. 

4. Mudança (Shift) Refere-se ao número de vezes em que houve 

uma mudança distinta nas respostas do su-

jeito após feedback negativo 

5. Rendimento 2 (Yield 2) Refere-se ao número de questões principais 

que o sujeito cede após o feedback negativo 

ter sido administrado. Portanto, o rendimento 

2 representa o número de sugestões aceitas 

após a interrogativa pressão. O rendimento 2 

indica o tipo de mudança que ocorreu como 

resultado do feedback negativo. 

6. Sugestibilidade total (Total Suggestibility) Esta é a soma de Yield 1 e Shift. Isto dá uma 

indicação do nível geral de sugestionabilidade 

do sujeito.  

7. Confabulação (Confabulation) A confabulação refere-se a problemas no pro-

cessamento de memória onde as pessoas 

substituem lacunas em sua memória com ex-

periências imaginárias que eles acreditam ser 

verdadeiro. Dividida em: distorções, que re-

presentam uma grande mudança nos deta-
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lhes de um sistema existente “ideia”; e fabri-

cações, onde um elemento novo ou inovador 

é adicionado à narrativa. Distorções e fabrica-

ções são normalmente adicionadas para per-

fazer o número total de confabulações. 

Fonte: Gudjonsson, (2003).  

 

Gudjonsson (1984) apresentou as propriedades psicométricas da GSS, a partir 

da realização de Análise Fatorial das pontuações derivadas das 20 questões do Ren-

dimento 1. Posteriormente, dois fatores foram testados usando o procedimento Vari-

max. Segundo o pesquisador, os itens Yield (Rendimento 1) e Shift (Mudança) são 

claramente carregados em fatores separados, sugerindo uma estrutura bifatorial para 

a GSS. Os coeficientes Alfa para as pontuações dos 15 itens Yield (rendimento) e 15 

itens Shift (mudança) foram 0,77 e 0,67, respectivamente.  

Posteriormente, Gudjonsson (1992) apresentou dados psicométricos da GSS 

2, indicando ser uma forma paralela da GSS1. As respostas às 20 perguntas (“Yi-

eld/Rendimento 1”) e as pontuações “Shift/Mudança” a estas perguntas após feedback 

negativo foram analisadas por meio de análise fatorial, utilizando o procedimento Va-

rimax. Os coeficientes alfas foram 0,87, 0,90 e 0,79, para “Yield/Rendimento l”, “Yi-

eld/Rendimento 2” e “Shift/Mudança”, respectivamente. Estes resultados indicam uma 

melhora na consistência interna identificada na GSS 1, onde os coeficientes alfas fo-

ram modestos (Gudjonsson, 1984). Embora os itens “Yield/Rendimento” e “Shift/Mu-

dança” sejam carregados em fatores separados, os dois fatores estão significativa-

mente correlacionados. A correlação com “Shift” é maior com “Rendimento 2” (r = 0,57, 

P < 0,001) do que com “Rendimento 1” (r = 0,36, P < 0,00l), 

Estudos psicométricos destas escalas com a população portuguesa (Pires, 

2011; Pires et al., 2014) apresentaram índice de fidedignidade (Alfa de Cronbach), 
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semelhante àquela encontrada por Gudjonsson (1984), especificamente no que se 

refere à Rendimento 1 (0,74) e Rendimento 2 (0,76). A avaliação da estabilidade tem-

poral com recurso à aplicação da GSS-1 e GSS-2 à mesma amostra, indicou valores 

satisfatórios para todas as medidas (Yield 1 = 0,39; Yield 2 = 0,46; Sugestionabilidade 

Total = 0,32), à exceção da Mudança (= 0,11) (Pires et al., 2014).  

A escala tem sido utilizada em pesquisas com o objetivo de conhecer mais pro-

fundamente as nuances da sugestionabilidade e seus efeitos práticos. Como na pes-

quisa de Ridley e Gudjonsson (2013), que utilizaram uma amostra com 180 partici-

pantes, 90 dos quais tinham histórico de suspeita de abuso sexual e 90 “controles” 

com quociente de inteligência (QI) compatível. O grupo de vítimas obteve pontuação 

significativamente mais alta do que o grupo controle em Shift (Mudança) (d = 0,72), 

Yield 2 (Rendimento 2) (d = 1,16) e Sugestionabilidade Total (d = 0,53), mas inferior 

na recordação tardia (d = 0,95) no acompanhamento de 1 semana. Segundo os auto-

res, os resultados podem sugerir a existência de uma história de abuso sexual signi-

ficativamente relacionada à redução da capacidade de lidar com a pressão interroga-

tiva em termos de feedback negativo, mas não com Rendimento 1 ou sugestionabili-

dade retardada. Isso sugere a importância da avaliação socioemocional, e não so-

mente de fatores cognitivos.  

Os autores ainda conceituam à sugestionabilidade imediata, como sendo o ato 

do entrevistado concordar ou aceitar a informação enganosa no momento do interro-

gatório (Gudjonsson, 2003, 2018), mas pode não se tornar incorporado em sua lem-

brança subsequente ao longo do tempo. Em contraste, a sugestionabilidade tardia 

refere-se à medida em que a informação falsa é incorporada à memória da testemu-

nha (Ridley & Gudjonsson, 2013). Assim, abuso infantil por si só não leva a um au-
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mento da sugestionabilidade, mas pode ser é a presença de sintomas psicopatológi-

cos associados ao trauma que aumenta o risco de inserção de erros na memória (Go-

odman, Quas, & Ogle, 2009). Os sintomas do trauma podem prejudicar a capacidade 

das pessoas de julgar a fonte de informação e formar ligação de memória satisfatória 

(ou seja, ser capaz de segregar o conteúdo de um evento observado a partir de infor-

mações enganosas subsequentes). Concluíram os autores que existe uma correlação 

entre a intensidade da sintomatologia traumática e a sugestionabilidade, mas que é 

necessário a realização de novas pesquisas para conhecer mais profundamente essa 

relação (Vagni, et.al. 2020)   

Diante do exposto, o presente estudo se propõe a realizar uma revisão siste-

mática com metanálise das propriedades psicométricas da Escala de Sugestionabili-

dade de Gudjonsson em suas duas versões (GSS 1 e GSS 2), para tanto, se faz ne-

cessário apresentar uma breve descrição atual das propriedades psicométricas que 

serão aqui investigadas. 

2.4 PROPRIEDADES PSICOMÉTRICAS  

Ao realizar pesquisas científicas e atividades práticas em avaliação psicológica 

é essencial contar com instrumentos de medição confiáveis e válidos e a avaliação 

das propriedades psicométricas são critérios fundamentais para garantir a credibili-

dade dos resultados obtidos (CFP, 2022). A qualidade das propriedades psicométricas 

de um instrumento é fundamental para garantir sua utilidade e credibilidade. Instru-

mentos com propriedades psicométricas robustas são mais confiáveis na obtenção de 

resultados precisos e válidos, permitindo que pesquisadores e profissionais tomem 

decisões com bases científicas. contribuindo para a construção de um corpo de co-

nhecimento sólido e confiável. (Hutz, 2015).  
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No contexto brasileiro, a qualidade dos instrumentos psicológicos que serão 

utilizados na prática profissional é verificada pela Comissão Consultiva em Avaliação 

Psicológica, vinculada ao Conselho Federal de Psicologia (CFP), por meio do Sistema 

de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI). Neste documento as diretrizes refe-

rentes à validade, precisão e normatização dos instrumentos psicométricos são ana-

lisados, podendo ser aprovados ou não para uso na prática profissional. Aqueles que 

utilizarem em suas avaliações instrumentos não reconhecidos por esse sistema po-

dem ser enquadrados em grave falta ética (CFP, 2022).  

2.4.1 Validade 

A validade é uma propriedade psicométrica crucial para indicar a qualidade de 

um instrumento, sua definição clássica indicava que a validade “se refere ao grau que 

o teste mede aquilo que se propõe a medir” Buckingham (1921, citado por Pacico, 

et.al., 2015), ou seja, o teste tem validade quando os itens realmente representam 

com veracidade a expressão do traço latente (Pasquali, 2013). No processo histórico 

de desenvolvimento desse conceito surgiram dois modelos principais, são eles: o mo-

delo tripartite e o modelo atual. O primeiro diferencia três tipos: validade de conteúdo, 

que se refere à representatividade das questões ou itens do instrumento em relação 

ao construto em estudo; a validade de critério, que verifica se as medidas do instru-

mento estão correlacionadas com outras variáveis externas relevantes e a validade 

de construto, por sua vez, avalia em que medida a estrutura está sendo bem repre-

sentada empiricamente. 

Já o modelo atual é descrito nos Padrões de Testagem Psicológica e Educaci-

onal por três agências de referência na área American Educational Research Associ-

ation (AERA), American Psychological Association (APA) e National Council on Mea-

surement in Education (NCME) (2014). Neste modelo, a validade é conceituada como 
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“o grau em que todas as evidências acumuladas corroboram a interpretação preten-

dida dos escores do teste”, neste sentido, a validade pode ser entendida como uma 

propriedade dos escores gerados pelo teste em um determinado contexto e não do 

instrumento em si. Além disso, as evidências de validade são classificadas como: 1) 

Evidências de validade de conteúdo; 2) Evidências de validade baseada na estrutura 

interna; 3) Evidências de validade baseada nas relações com medidas externas; 4) 

Evidências de validade baseada no padrão de resposta; e 5) Validade consequencial. 

(AERA, APA & NCME, 2014). Ressalta-se que todas as evidências de validade e con-

fiabilidade acumuladas corroboraram para a interpretação pretendida dos escores do 

instrumento (Damásio & Borsa, 2017). 

 

Figura 01 – Tipos de evidências de validade. 

Fonte: AERA, APA & NCME, (2014) 
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2.4.2 Evidências de validade baseadas no conteúdo  

Aqui o objetivo é avaliar o quão bem o instrumento avalia o construto, com foco 

em aspectos gramaticais, semânticos e linguísticos dos itens atentando para que es-

ses estejam construídos de maneira acessível ao público-alvo; verifica também se o 

conjunto de itens de fato faz parte do construto de interesse e se ele está sendo ade-

quadamente mensurado. Essa evidência é especialmente importante quando se trata 

de um processo de construção e/ou adaptação de um instrumento, erros no processo 

de verificação da validade de conteúdo pode comprometer todas as outras medidas 

do instrumento. A avaliação pode ser feita por juízes experts no construto que está 

sendo estudado ou ainda em psicometria e pela população alvo (ninguém melhor para 

avaliar se de fato os itens estão sendo entendidos e interpretados de maneira devida), 

por meio de fichas avaliativas criadas para cada construto (AERA, APA & NCME, 

2014; Pasquali, 2012, Damásio & Borsa, 2017).   

2.4.3. Evidências de validade baseada na estrutura interna 

Esta avaliação visa observar se a estrutura empírica encontrada reflete corre-

tamente a estrutura teórica do construto alvo. Quando um instrumento é desenvolvido 

a intensão é que ele consiga abordar todos os fatores que estruturam o construto que 

se deseja medir, por exemplo, quando o instrumento se propõe a medir a sugestiona-

bilidade, o pesquisador precisa escolher, entre as correntes teóricas, qual ele deseja 

se embasar, no caso da escala em questão a teoria é a desenvolvida pelo próprio 

autor que divide a sugestionabilidade interrogativa em dois fatores 1) a extensão que 

os sujeitos cedem a perguntas sugestivas; (2) até que ponto os sujeitos podem ser 

obrigados a mudar suas respostas uma vez que a pressão interpessoal foi aplicada. 
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Visto isso, o instrumento precisará contemplar os dois fatores citados teoricamente, 

no caso da GSS Rendimento e Mudança.  

A principal técnica padrão para avaliar a validade interna é a Análise Fatorial, 

entendida como um conjunto de técnicas de análise de dados que pretende reduzir os 

itens a um algumas variáveis latentes, explicando assim, a covariância entre os itens. 

As variáveis latentes não podem ser observadas (característica de grande parte dos 

fenômenos psicológicos) elas são inferidas a partir das relações com variáveis obser-

váveis descritas pelos itens. Assim, a análise fatorial permitirá agrupar os itens que 

correspondem a inteligência linguística, por exemplo. Existem dois tipos de análise 

fatorial: a exploratória (AFE), em que a estrutura fatorial é encontrada por meio da 

correlação entre os itens; e a fatorial confirmatória (AFC) em que o pesquisador for-

nece uma estrutura fatorial pré-determinada com o objetivo de testá-la (Damásio & 

Borsa, 2017; Pacico, et.al., 2015). Achada a estrutura fatorial, por meio da AFE é pos-

sível avaliar a sua qualidade por meio de índices de adequação de ajustes e das me-

didas de confiabilidade.  

2.4.4. Evidências de validade baseada nas relações com medidas externas 

Aqui é avaliada se os escores encontrados pelo instrumento se associam de 

maneira descrita na teoria com medidas externas. Eles se dividem em três grupos: 

validade convergente (são utilizados instrumentos que mensuram o construto seme-

lhantes que se associam de determinada maneira citada na literatura), um exemplo 

disse é a ansiedade e estresse que se associam positivamente; validade discriminante 

é utilizado instrumentos que mensuram construtos opostos que não tem relações teó-

ricas e consequentemente não tem relações empíricas, como por exemplo,  atenção 

dirigida e qualidade de vida; validade de critério que se subdivide em concorrente 

(mesma variável avaliada por dois instrumentos distintos) e preditiva (entende que o 
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grau de desempenho em um teste pode predizer o resultado de em outro instrumento 

ou situação), como exemplo, pessoas que tem altos escores em inteligência provavel-

mente terão um melhor desempenho acadêmico, mais utilizado em estudos longitudi-

nais, pois subentende-se a passagem do tempo (Pacico et al., 2015; Pasquali, 2019). 

2.4.5 Evidências de validade baseada no padrão de resposta 

Avalia aspectos teóricos e empíricos sobre a forma como os participantes res-

pondem os itens e os processos cognitivos envolvidos durante o procedimento de 

resposta. O próprio manual dos Standards for Educational and Psychological Testing 

(AERA, APA & NCME, 2014) não especificam classificações e técnicas especificas 

para essa avaliação, no entanto alguns autores citam técnicas como: grupo focal; ras-

treamento ocular e contagem do tempo de resposta.   

2.4.6. Validade consequencial 

Aqui os pesquisadores buscam avaliar as consequências dos testes e dos pro-

cedimentos de aplicação na população, já que principalmente na utilização em con-

textos clínicos e de avaliação psicológica em contextos variados a aplicação dos tes-

tes tem consequências práticas como diagnósticos de transtornos, licenças de moto-

ristas, portes de armas e outros.  Essa validade é muito pouco pesquisada, mas esse 

fato não tira sua importância inclusive para pensar questões éticas relacionadas a 

essa temática (AERA, APA & NCME, 2014).  

3. Fidedignidade ou precisão 

A avaliação mais utilizada é a medida com confiabilidade também chamada de 

fidedignidade ou precisão, tem como objetivo mensurar os erros de mensuração, iden-

tifica qualquer flutuação nos escores que podem ser resultantes de processo de me-

dição (Zanon & Hauck Filho, 2015). Para analisar os dados de confiabilidade as for-

mas mais utilizadas são a consistência interna e o teste-reteste. A primeira consiste 
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em conhecer em que grau o padrão de resposta aos itens é preciso baseado nas 

medidas de correlação entre os itens, o método mais utilizado para esse fim é o Alfa 

de Cronbach, altamente difundido entre os pesquisadores e softwares de medidas, 

apesar de existirem técnicas mais modernas e eficientes que levam em consideração 

as cargas fatoriais (o que o alfa de Cronbach negligencia), como as medidas de con-

fiabilidade compostas, o Ômega de McDonald, entre outros (Damásio & Borba, 2017). 

O segundo diz respeito a reaplicação dos testes depois de um determinado 

intervalo de tempo (para estudos longitudinais) ou coletas duplicadas para testar a 

precisão (visto em pesquisas transversais). Segundo Zanon e Hauck Filho (2015) se 

constitui como método mais intuitivo para avaliação da fidedignidade no decorrer de 

um período de tempo. Após a reaplicação é realizada a correlação entre os escores 

nos diferentes momentos, essa correlação é uma análise estatística entre duas ou 

mais variáveis que produz um coeficiente. O período de tempo parece desempenhar 

um papel importante sobre os escores, já que se o teste for reaplicado em um período 

de tempo mais curto tende a apresentar maiores coeficientes de correlações, se o 

período entre as aplicações formais for longo, os coeficientes tendem a diminuir.   

Neste sentido, observa-se uma preocupação da Psicologia e áreas afins na 

pesquisa e na avaliação da sugestionabilidade como fator componente dos testemu-

nhos, necessitando de instrumentos precisos que apresentem propriedades psicomé-

tricas aceitáveis (Alexandre & Coluci, 2011). O que justifica a realização desse estudo, 

o qual tem por objetivo principal realizar uma Revisão Sistemática e Meta-análise da 

Escada de Sugestionabilidade de Gudjonsson (Gudjonsson Suggestibility Scales 

GSS), a fim, de verificar suas propriedades psicométricas.  

Essa pesquisa justifica-se pelo fato de que o uso de instrumento com a quali-

dade baseada em evidências científicas e com propriedades psicométricas robustas 
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é essencial para o desenvolvimento de boas práticas no campo da psicologia. Junta-

se a isso, o fato de que o estudo da sugestionabilidade interrogativa reveste-se de 

importância já que a escala é utilizada em outros países como parte integrante nas 

avaliações, se faz necessário entender a robustez das propriedades psicométrica da 

GSS descritas até o momento e o quanto as escalas podem contribuir para o  enten-

dimento de aspectos relacionados a vulnerabilidade dos sujeitos a sugestionabilidade 

investigativa no contexto de investigações forenses e testemunhos adultos e infantis. 

Assim, este estudo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática e metanálise 

das propriedades psicométricas da GSS, investigando, portanto, suas evidências de 

validade e fidedignidade como medida de sugestionabilidade 

3 MÉTODO 

O presente projeto se caracteriza com uma pesquisa teórica, secundária de 

Revisão Sistemática que pretende verificar as propriedades psicométricas da Escala 

de Sugestionabilidade de Gudjonsson (Gudjonsson Suggestibility Scales – GSS 1 e 

2) que objetiva medir a sugestionabilidade interrogativa. A Revisão Sistemática é uma 

forma de pesquisa que utiliza como fonte de dados a literatura sobre determinado 

tema, disponibilizando um resumo das evidências, mediante a aplicação de métodos 

explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação sele-

cionada (Sampaio & Mancini, 2006). 

Para alcançar o referido objetivo, foi adotada a estratégia de revisão sistemática 

e Metanálise da literatura seguindo o método PRISMA (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses), que apresenta um procedimento metodoló-

gico composto por várias etapas: 1) Produzir um protocolo de investigação e efetuar 

o seu registro; 2) Definir os critérios de inclusão e exclusão; 3) Desenvolver uma es-

tratégia de busca; 4) Selecionar os estudos; 5) Avaliar o risco de viés dos estudos que 



40 
 

serão incluídos; 6) Extrair os dados; 7) Sintetizar os dados e avaliar a certeza da evi-

dência; 8) Apresentar os resultados. O protocolo desta revisão sistemática foi regis-

trado no International Prospective Register of Systematic Reviews (PROSPERO) sob 

o número CRD42023464581 (Chien et al., 2012). 

 

Critérios de elegibilidade   

Para ser incluído nessa revisão sistemática o estudo precisou: apresentar as 

propriedades psicométricas das escalas GSS 1 e 2 (evidências baseadas no conte-

údo, evidências baseadas no processo de resposta ao item, evidências baseadas na 

estrutura interna, evidências baseadas nas relações com variáveis externas e fidedig-

nidade ou confiabilidade da medida); serem estudos originais de pesquisa envolvendo 

seres humanos e estarem indexados nas bases de dados eletrônicas utilizadas. Fo-

ram excluídos estudos secundários, literatura cinzenta, estudos não publicados nas 

plataformas indexadas, estudos duplicados, estudos que apresentaram o uso da GSS 

sem informações sobre suas propriedades psicométricas. 

 

Estratégia de busca 

Os descritores utilizados foram: (Gudjonsson Suggestibility Scale) OR 

(Gudjonsson Suggestibility Scales) para buscar estudos nas seguintes bases de da-

dos: LILACS, PubMed, Embase, Scopus, CINAHL, Academic Search Premier, 

MEDLINE, APA Journals, PePSIC, Scielo, PsycINFO, sendo a consulta realizada nos 

dias 15 e 16 de setembro de 2023. As buscas nas bases de dados eletrônicas foram 

realizadas sem restrições de idioma e ano de publicação. 

 

Tabela 2 - Esquema estratégia de busca 



41 
 

Bases de dados Estratégias de busca 

LILACS, PubMed, Embase, Scopus, 

CINAHL, Academic Search Premier, 

MEDLINE, APA Journals, PePSIC, 

Scielo, PsycINFO  

(Gudjonsson Suggestibility Scale) OR (Gudjons-

son Suggestibility Scales) 

 

Seleção dos estudos 

 Terminado o processo de busca dos estudos nas base de dados, foram exclu-

ídos os duplicados e os remanescentes foram baixados para o aplicativo da web 

Rayyan QCRI (http://rayyan.qcri.Org/) (Hupe, 2019; Ouzzani et al., 2016), para que 

fossem selecionados com base no título e resumo por dois avaliadores (R.L.S.S. e 

M.P.G.). Os títulos e resumos foram analisados de acordo com critérios de elegibili-

dade, para identificação de estudos relevantes, classificando-os como: “sim” (incluído) 

ou “não” (excluído). Por fim, os estudos selecionados para leitura na íntegra foram 

submetidos à busca cruzada, processo pelo qual é analisada na lista de referência 

dos artigos para identificação de estudos relevantes que não teriam surgido na busca 

nas bases de dados eletrônicas (Higgins et al., 2022).  

 

Extração dos dados 

No processo de extração dos dados os artigos selecionados foram examinados 

por dois avaliadores (R.L.S.S. e F.N.S.)), de forma independente, devidamente 

treinados e familiarizados com a planilha de extração de dados, para garantir maior 

confiabilidade entre os avaliadores e a adequação dos itens extraídos. A planilha de 

extração de dados foi construída tendo como base os critérios de elegibilidade, 

utilizando o software de planilha eletrônica Excel (software Microsoft Excel; Microsoft 
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Corporation, WA, EUA) e foi realizada a calibração com um estudo da área. Foram 

extraídos os seguintes dados dos estudos: autores, tipo de estudo, número total da 

amostra, características do estudo, idioma de validação, tipo de aplicação do 

instrumento, resultados das propriedades psicométricas (evidências baseadas no 

conteúdo, evidências baseadas no processo de resposta ao item, evidências 

baseadas na estrutura interna, evidências baseadas nas relações com variáveis 

externas e fidedignidade ou confiabilidade da medida), tipo de financiamento e 

conflitos de interesse.  

Os estudos selecionados foram lidos e examinados integralmente pelos avali-

adores (R.L.S.S. e F.N.S.) de forma independente, usando um formulário descrito an-

teriormente (Higgins et al., 2019; Mokkink et al., 2018). A posteriori, os formulários 

foram comparados e todas as discordâncias entre os avaliadores foram discutidas em 

busca de um consenso, não sendo possível alcançá-lo, um terceiro avaliador foi con-

sultado (M.P.G.).  

 

Avaliação do risco de viés 

A avaliação de viés é uma das etapas que diferenciam a Revisão sistemática 

de outras revisões, visto que é averiguada se houve algum processo de apreciação 

crítica dos estudos que foram incluídos. Aqui entende-se viés como sendo erro siste-

mático, ou seja, uma tendência a se desviar da verdade de maneira proposital ou não. 

Assim, os autores das revisões devem avaliar se o viés pode subestimar ou superes-

timar os dados encontrados (Higgins et al.,2019; Mokkink et al., 2018; Brink & Louw, 

2012). 

Para realizar a avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos 

nesta revisão foi utilizada a ferramenta Critical appraisal tool for validity and reliability 
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studies of objective clinical tools (Brink & Louw, 2012) Este instrumento consiste em 

13 itens em formato de pergunta que podem ser respondidas com “sim ou não”, são 

elas: (1) Se foram usados sujeitos humanos, os autores deram uma descrição deta-

lhada da amostra de sujeitos usados para realizar o teste?; (2) Os autores esclarece-

ram a qualificação ou competência do(s) avaliador(es) que aplicaram o teste?; (3) O 

padrão de referência foi explicado?; (4) Se a confiabilidade entre os avaliadores foi 

testada, os avaliadores estavam cegos para os achados de outros avaliadores?; (5) 

Se a confiabilidade intra-avaliador foi testada, os avaliadores estavam cegos para 

suas próprias descobertas anteriores do teste sob avaliação?; (6) A ordem do teste foi 

variada?; (7) Se sujeitos humanos foram usados, o período de tempo entre o padrão 

de referência e o teste de índice foi curto o suficiente para ter certeza razoável de que 

a condição alvo não mudou entre os dois testes?; (8) A estabilidade (ou estabilidade 

teórica) da variável que está sendo medida foi levada em consideração ao determinar 

a adequação do intervalo de tempo entre medidas repetidas?; (9) O padrão de refe-

rência foi independente?; (10) A execução do teste foi descrita com detalhes suficien-

tes para permitir a replicação do teste?; (11) A execução do padrão de referência foi 

descrita com detalhes suficientes para permitir sua replicação?; (12) As retiradas do 

estudo foram explicadas?; (13) Os métodos estatísticos foram apropriados para o pro-

pósito do estudo? 

Para utilização dessa ferramenta os avaliadores foram submetidos a um treina-

mento e familiarização para avaliação do risco de viés, objetivando o treinamento foi 

realizada a calibração com um estudo da área. A análise foi realizada por dois avalia-

dores (R.L.S.S. e F.N.S.), independentes que avaliaram a qualidade metodológica dos 

estudos selecionados seguindo os critérios descritos pelo instrumento citado anterior-

mente. Todas as inconsistências entre os dois avaliadores foram discutidas a fim de 
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alcançar um consenso. Na ausência de consenso, um terceiro avaliador (M. P. G.) foi 

consultado para determinar a pontuação, ou não, do item.  

 

Análise de dados 

 Inicialmente, foram analisadas as propriedades psicométricas dos estudos se-

lecionados, em seguida foi realizada uma meta-análise dos resultados quantitativos 

dos estudos incluídos na revisão. A metanálise pode ser considerada como uma mé-

dia ponderada das estimativas observadas nos estudos. Neste estudo, foram calcula-

das meta-análises de coeficientes de correlação usando a transformação Z de Fisher. 

As meta-análises foram calculadas usando modelos de efeitos aleatórios (EA), calcu-

lados pelo método da máxima verossimilhança restrita, assumindo que os estudos 

selecionados foram amostrados a partir de um conjunto maior de estudos (Higgins et 

al., 2003; Prinsen et al.,2018). 

 Destaca-se que o modelo de efeitos aleatórios foi escolhido em vez do modelo 

de efeito fixo devido a fatores experimentais, como a metodologia do estudo (por 

exemplo, condições das amostras), que podem influenciar o relato dos comportamen-

tos interpessoais das amostras e a confiabilidade dos resultados dos estudos. Para 

além desses fatores, o modelo de efeitos aleatórios permite uma maior generalização 

externa, em comparação com o modelo de efeito fixo. 

A heterogeneidade entre os estudos foi avaliada por meio da estatística do teste 

Cochran Q (adotando o nível de significância p < 0,1) e a inconsistência foi avaliada 

utilizando índice I² de Higgins (Higgins et al, 2003). Como critério de avaliação foram 

adotados os seguintes referenciais: valores ≤ 40% indicam baixa heterogeneidade; 

30% a 60% indicam heterogeneidade moderada; > 50% a 90% indicam heterogenei-

dade substancial e > 75% a 100% indicam heterogeneidade considerável (Higgins et. 
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al, 2022). Quando I² > 50% e tau squared (τ²) > 1, foram acompanhados pela signifi-

cância estatística (p < 0,05), foi considerada a existência de heterogeneidade signifi-

cativa.  

Para a análise da consistência interna e para a interpretação qualitativa, foram 

utilizados os valores do alfa de Cronbach, avaliados segundo as seguintes categorias: 

excelente (≥ 0,85); bom (0,80 – 0,84); moderado (0,75 – 0,79) e justo (0,70 – 0,74). 

Os valores de alfa de Cronbach foram determinados considerando os fatores e o ta-

manho amostral (Ponterotto; Ruckdeschel, 2007; Santos et al., 2020). Para os resul-

tados da evidência baseada na estrutura interna, foram considerados aceitáveis os 

seguintes critérios: Comparative Fit Index (CFI) ou Tucker Lewis Index (TLI) > 0,95; 

Root-Mean-Square Error of Approximation (RMSEA) < 0,06; ou Standardized Root 

Mean Square Residual (SRMR) < 0,082, Average Variance Extracted (AVE) > 0,5 

(Prinsen, et.al., 2018; Terwee, et.al., 2007; Hair et.al, 2021). Para os resultados da 

evidência baseada nas relações com variáveis externas (validade de critério, do tipo 

convergente ou discriminante; e do tipo concorrente ou preditiva), foram considerados 

aceitos os resultados > 0,70 (Prinsen, et.al., 2018). Para os resultados de confiabili-

dade – fidedignidade, avaliados pelo Intraclass Correlato Coefficients (ICC) e pela 

confiabilidade composta, foram considerados aceitáveis resultados > 0,70 (Prinsen, 

et.al., 2018). Todas as análises e as figuras foram desenvolvidas no software estatís-

tico programa R versão 4.1.3 utilizando o pacote meta. 

 

4. RESULTADOS 

Durante o processo de busca foram encontradas 470 publicações em 09 bases 

de dados eletrônicas selecionadas [Scopus (n = 175); Academic Search Premier (n = 
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101); Embase (n = 81); PubMed (n = 41); MEDLINE (n = 39); CINAHL (n = 16); APA 

Journals (n = 14); SPORTDiscus (n = 2); LILACS (n = 1)], das quais 276 artigos dupli-

cados foram excluídos.  

Após a triagem por título e resumo, foram excluídos 151 artigos, restando 43 

artigos para a leitura do texto completo. Nesta etapa de seleção por título/resumo a 

concordância foi de 74.2%, com 50 conflitos entre os avaliadores, os quais foram ava-

liados por um terceiro avaliador. Após a análise do terceiro avaliador restaram 43 ar-

tigos que passaram para a fase de leitura na integra.  

Após a leitura na íntegra, 17 artigos foram eleitos para a extração quantitativa 

e qualitativa, nesta etapa de leitura na íntegra, a concordância foi de 69,77% (13 con-

flitos entre os avaliadores). Ao fim dessa fase foi realizada a busca cruzada para veri-

ficar nas referências dos estudos selecionados a existências de estudos que pudes-

sem se encaixar nos critérios de elegibilidade para a revisão e que ainda não tivessem 

sido localizados pelas buscas em bases de dados. Aqui foram encontrados 03 artigos 

que se encaixavam nos critérios de elegibilidade, como não tinham acesso liberado, 

foi solicitado ao autor, porém não tivemos retorno até a conclusão dessa revisão. 

 

Figura 2 -Flowchart da seleção dos estudos.  
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4.1. Características dos artigos 

Para a síntese narrativa desta Revisão Sistemática, foram incluídos 17 (dezes-

sete) artigos, com período de publicação, variando entre 1984 e 2023. O idioma de 

publicação de 16 (dezesseis) estudos foi o inglês e 01 (um) deles foi publicado no 

idioma espanhol. As escalas GSS 1 e 2 foram administradas em 10 idiomas: inglês 

(Australia, Reino Unido, Canadá e Estados unidos), português de Portugal, polonês, 

espanhol, turco, italiano, alemão holandês, sueco e japonês.  

A amostra total dos estudos foi de 4.752 sujeitos de pesquisa, com uma varia-

ção de tamanho da amostra de 31 a 1.261 participantes por estudo sendo 2.236 mu-

lheres, 2.331 homens,182 pertenciam a estudos que não especificaram sexo e 03 

(três) sujeitos preferiram não especificar. A maioria dos participantes selecionados fo-

ram de ambos os sexos, porém, 02 (dois) estudos restringiram sua amostra apenas 

ao sexo masculino. Com relação à idade dos participantes, variou entre 06 (seis) e 78 

Artigos/publicações rastreados 
(n = 194) 

Artigos/publicações excluídos 
(n =151) 

Artigos/publicações avaliados para 
elegibilidade 
(n = 43) 
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visão Sistemática 
(n =17) 

T
ri

a
g

e
m

 
 

In
c

lu
íd

o
s
 

Artigos/publicações excluídos: 
 

- Ausência das propriedades 
psicométricas da GSS (n = 
23) 

- Resumos (n=02) 
- Não encontrado (n=01) 

 

Artigos/publicações identificados por 
buscas em citações 
(n = 3) 
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anos; sendo 15 estudos com adultos e 02 (dois) com adolescentes e crianças (Tabela 

3).  

Dentre os estudos analisados 14 eram do tipo pesquisa observacional trans-

versal, 02 (dois) longitudinais com o tempo de intervalo entre as aplicações da GSS 

variando de 1 dias a 4 meses e 02 (dois) dias com desenho experimental. Quanto ao 

tipo de escala pesquisada, 05 (cinco) estudos levantaram dados de ambas as escalas, 

06 (seis) da GSS 1 e 06 (seis) da GSS 2.  

Dentre as propriedades psicométricas, foram encontradas nos artigos selecio-

nados: evidências de confiabilidade e fidedignidade, sendo esta a mais frequente, 

aparecendo 17 vezes; evidências baseadas na estrutura interna, evidências baseadas 

nas relações com variáveis externas e evidências baseadas no conteúdo (Tabela 3). 

Os demais tipos de propriedades psicométricas previstas (AERA, APA & NCME, 2014) 

não foram identificados nos estudos analisados.  
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Tabela 3. Síntese e características dos resultados dos estudos do GSSS. 

Autores Ano Estudos N° 

amos-

tral to-

tal 

Características dos estu-

dos 

Idioma de 

Validação 

Aplicação 

do GSSS 

Tipos de 

proprie-

dades 

psicomé-

tricas 

Conflito de In-

teresse (CI) 

Fonte de Fi-

nanciamento 

(FF) 

H. Merckelbach 

 P. Muris 

 I. Wessel  

P. J. Van Koppen 

1998 Estudo 1 

Observacional 

Longitudinal 

N = 40 Estudantes universitários 

(37 mulheres e 3 homens); 

Média de idade: 20,6 anos 

(DP = 2,2, faixa etária de 18 

a 26 anos) 

Holandês 

GSS1 e 

GSS2 

 

Presencial EC 

 

CI – ND 

FF - ND 

H. Merckelbac 

 P. Muris  

I. Wessel  

P. J. Van Koppen 

1998 Estudo 2 

Experimental 

N=53 Estudantes universitários 

(41 mulheres e 12 homens. 

Média de idade: 20 anos 

(faixa etária de 18 a 27 

anos) 

Holandês 

GSS1 e 

GSS2 

 

Presencial EBE CI – ND 

FF - ND 

G. H. Gudjonsson 1987 Observacional  

Longitudinal 

N= 90 Três grupos de sujeitos fo-

ram testados: (Grupo I) 14 

homens e 14 mulheres com 

idade média de 27 anos (DP 

= 7,7). (Grupo 2) 32 pacien-

tes 'forenses' e 'clientes' en-

caminhados ao autor por ad-

vogados de defesa ou pro-

motoria. 27 homens e 05 

mulheres no grupo, com 

idade média de 31 anos (DP 

Inglaterra  

GSS 1 e 

GSS2 

Presencial EC 

 

CI – ND 

FF - ND 
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= 11,9). (Grupo 3) 30 casos 

‘forenses’ semelhantes aos 

do grupo 2, com idade mé-

dia de 31 anos (DP = 10,3). 

28 homens e 02 mulheres. 

I. C. H. Clare 

G. H. Gudjonsson 

S. C. Rutter 

P. Cross 

 

 

 

1994 Observacional-

Transversal 

n=101 Idade dos participantes: en-

tre 17 e 69 anos (média: 

33,2 anos; DP: 10,5) Amos-

tra com diferentes níveis de 

inteligência, com QI total en-

tre 59 e 130 (média: 79,7; 

DP: 15,8), medido pela Es-

cala de Inteligência Wechs-

ler para Adultos - Revi-

sada(WAIS-R). 

 

 

Inglês 

(Reino 

Unido) 

GSS2 

Presencial EC 

 

CI – ND 

FF - ND 

Fee-Elisabeth 

Hein 

V. Scheuble 

A. Beauducel 

A. Leue 

2021 Observacional-

Transversal 

N= 560 Idade média: 24,20 anos 

(DP = 4.60); 287 mulheres e 

273 homens. Estudantes 

universitários das Universi-

dades de Kiel e Bonn, Ale-

manha. 

Alemão 

GSS1 

On-line EC 

 

CI=ND 

FF= Finan-

ciada pela Ger-

man Research 

Foundation 

(BE 2443/11-1, 

LE 2240/6-1) 
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G. E. Gignaca  

M. B. Powell 

2009 Observacional 

Transversal 

N=220 5,3 a 13,2 anos (M = 10,1, 

DP = 2,16; 43,2% do sexo 

feminino) 

Australia 

(inglês) 

GSS2 

NR EC 

EBI 

CI – ND 

FF - ND 

T. Wachi  

K. Watanabe 

K.  Yokota  

Y. Otsuka  

K. Hirama  

 

2019 Observacional 

Longitudinal 

N= 442 53 entrevistados foram re-

movidos devido a respostas 

inadequadas ou tempos de 

resposta excessivamente 

longos. Assim, a amostra fi-

nal foi de 442 (218 (49,3%) 

homens e 224 (50,7%) mu-

lheres). As idades média e 

mediana foram 40,12 (DP = 

10,66) e 40 anos, respecti-

vamente (intervalo: 20–59 

anos). 

Japonês 

GSS2 

On-line e 

Presencial 

EBC 

EC 

CI – ND 

FF - ND 

R. Polczyk  2016 Observacional-

Transversal 

N=118 (69 mulheres e 49 homens), 

com idade média de 22,20 

anos (DP = 2,00, intervalo 

de 18 a 29). 

Polonesa 

GSS2 

Presencial EC CI – ND 

FF - ND 

E. I. Özcan 

 N. Ziyalar 

2023 Observacional-

Transversal 

N=175 Idades dos participantes va-

riaram de 19 a 36. 104 eram 

mulheres e 68 eram ho-

mens, e 3 pessoas não es-

pecificaram seu gênero. A 

maioria dos participantes 

Turco 

GSS 2 

Presencial EC 

 

CI- Nenhum 

conflito de inte-

resses foi de-

clarado pelos 

Autores. 

FF- Os autores 

declararam 

que este es-
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era de estudantes de gradu-

ação. A idade média dos 

participantes era de 23,3 

tudo não rece-

beu apoio fi-

nanceiro. 

 

R. Polczyk 
2005 Observacional-

Transversal 

N=355 A amostra 1 foi administrada 

com o GSS 1; consistia em 

148 sujeitos, 89 mulheres e 

59 homens, com uma idade 

média de 22,8, DP=4,0 (in-

tervalo 18–56). Destes, de 

76 a 80 sujeitos também 

completaram outras medi-

das de diferença individual. 

A amostra 2 compreendeu 

207 sujeitos (120 mulheres 

e 87 homens; média idade 

22,4, DP=3,5) que comple-

taram a Escala de Sugestio-

nabilidade de Gudjonsson 2 

Polonês 

GSS1 e 

GSS2 

Presencial EC CI – ND 

FF - ND 

G. H. Gudjonsson 
1992 Observacional-

Transversal 

N= 129 100 eram pacientes foren-

ses do sexo masculino, com 

idade média de 28 (DP =10), 

e 29 eram homens adultos 

Inglês, 

Reino 

Unido. 

Presencial EC 

 

CI – ND 

FF - ND 
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normais, com idade média 

de 26 (DP = 5). 

GSS1 e 

GSS2 

G. H. Gudjonsson  

 K. K. Singh 

1984 Observacional-

Transversal 

N= 31 Meninos delinquentes, 

idade média de 14,3 anos 

(DP = 1.3, intervalo de 1l-

16). 

Inglês 

Reino 

Unido 

GSS1 

Presencial EC 

 

CI – ND 

FF - ND 

G. H. Gudjonsson 
1984 Observacional-

Transversal 

N=195 58 mulheres "normais", 

idade média de 31 anos (DP 

= 12,7); 56 homens "nor-

mais", idade média de 24 

anos (DP = 5,8); 40 pacien-

tes forenses com idade mé-

dia de 30 anos (DP = 9,1); 

41 crianças (principalmente 

meninos delinquentes), 

idade média de 14 anos (DP 

= 1,4). 

 

Inglês 

(Reino 

Unido) 

GSS1 

Presencial EC CI – ND 

FF - ND 

G. Richardson 
1993 Observacional 

Transversal 

N=57 Jovens (48 homens, 9 mu-

lheres) em uma unidade es-

pecializada, todos exibindo 

Inglês  

(Ingla-

terra) 

Presencial EC CI – ND 

FF - ND 
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P. Smith comportamento perturbado 

e desordenado. faixa etária 

foi de 10,9 a 17,6 anos 

(idade média = 15,5) 

GSS1 

K. Singh 

G. H. Gudjonsson 

1987 Observacional 

Transversal 

N=285 209 (73%) eram homens e 

76 (27%) eram mulheres. A 

faixa etária foi de 11 a 65 

anos. 

 

Inglês (In-

glaterra) 

GSS1 

Presencial EC CI – ND 

FF - ND 

T. Wachi 

K. Watanabe 

K. Yokota 

Y.Otsuka 

K. Hirama 

2019 Experimental N= 218 A amostra consistiu homens 

= 108, 49,5%; mulheres = 

110, 50,5% que se envolve-

ram tanto na recordação 

imediata no primeiro dia 

quanto na recordação tardia 

dois dias depois. A idade 

média foi de 39,87 (DP = 

10,71) com uma variação de 

20 a 59 

Japonesa 

GSS2 

Online EC CI – ND 

FF - ND 

A. Bianco  
2015 ESTUDO 01 N=1.26

1 

GRUPO1= 624 (GSS1) 

adultos foram recrutadas 

Italiano Presencial EC 

EBI 

CI – ND 

FF - ND 
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A. Curci Observacional-

Transversal 

por meio do método de 

amostragem de bola de 

neve. (52,6% mulheres), 

com idade média de 37,54 

(DP = 13,91; intervalo = 16–

78). GRUPO2= 637;(GSS2) 

(58,4% mulheres) com 

idade média de 36,67 

(DP=14,29; intervalo=16–

84); 

GSS1 e 

GSS 2 

A. Bianco 

 A. Curci 

2015 ESTUDO 02 

Observacional-

Transversal 

N=102 GRUPO 01= bateria de teste 

= GSS1. 50 participantes 

(52% mulheres), com uma 

idade média de 37,66 

(DP=13,74). GRUPO 02= 52 

(GSS2) participantes 

(51,9% mulheres) com uma 

média de idade de 36,27 

(DP=14,14); 

Italiano 

GSS1 e 

GSS 2 

Presencial EC 

EBE 

CI – ND 

FF - ND 
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L. Angelucci 
2005 Observacional-

Transversal 

N=320 Estudantes universitários. 

143 mulheres e 177 ho-

mens, de 16 a 28 anos 

(M=19,48) 

Espanhol 

(Venezu-

ela) 

GSS1 

Presencial EBI 

EC 

 

CI – ND 

FF - ND 

Legenda:  EBC = evidências baseadas no conteúdo, EBI = evidências de validade baseadas na estrutura interna, EBE = evidências de validade 

baseadas nas relações com variáveis externas, EC = evidências de confiabilidade/fidedignidade, NR = não relatado e ND - Não declarado 
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4.2. Análise do Risco de Viés 

Para essa etapa da análise foi utilizada a ferramenta Critical appraisal tool for 

validity and reliability studies of objective clinical tools (Brink; Louw, 2012) que tem 

como objetivo ser usada em revisões sistemáticas de estudos que testam a validade 

e confiabilidade de instrumentos, fazendo uma avaliação crítica da qualidade metodo-

lógica desses estudos (Brink; Louw, 2011).  

Ressalta-se que durante a avaliação dos estudos, decidiu-se utilizar a nomen-

clatura “Nr” (não relatada) para alguns procedimentos encontrados, mas não explica-

dos pela literatura utilizada como referência, por exemplo, em alguns estudos que fo-

ram investigados não tinha como objetivo avaliar aquele tipo específico de validade 

baseada na relação com medidas externas, tratavam especificamente da aplicação 

de teste padrão ouro para medida do construto avaliado, sendo eles os critérios: 03, 

07,09 e 11. Por sua vez, a nomenclatura “Na” (não se aplica) já é utilizada pela própria 

ferramenta e é de acordo com o padrão de validade desenvolvidos e testados por 

Brink e Louw (2011). 

Ao avaliar os critérios de validade e confiabilidade nos estudos revisados, ob-

serva-se que todos os estudos supriram os critérios: 01 (descrição detalhada da amos-

tra de sujeitos usados para realizar o teste), 08 (estabilidade teórica da variável sendo 

medida foi levada em consideração ao determinar a adequação do intervalo de tempo 

entre medidas repetidas), 12 (as retiradas de sujeitos do estudo foram explicadas), 13 

(os métodos estatísticos foram apropriados para o propósito do estudo) e 10 (a exe-

cução do teste foi descrita em detalhes suficientes para permitir a replicação do teste) 

exceto o estudo de Singh e Gudjonsson, (1987). Já o critério 02 (os autores esclare-

ceram a qualificação ou competência do(s) avaliador(es) que realizaram o teste) foi 

pontuado positivamente somente por 06 (seis) estudos: Richardson e Smith (1993), 
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Polczyk, (2016), Polczyk, (2005), Hein F. et al., (2021), Gudjonsso, (1987) e Clare et 

al., (1994).   

Quanto aos critérios que avaliam a confiabilidade, somente dois estudos apre-

sentaram cegamento Interavaliadores (critério 04), são eles Richardson e Smith, 

(1993) e Clare et al., (1994). Já o cegamento intravaliador (critério 05) não foi alcan-

çado por nenhum dos estudos avaliados, assim como o critério 06 que trata da ordem 

variada de aplicação do teste em que o único estudo aprovado, foi cumprido apenas 

no estudo de Polczyk, (2005) (Figura 3). Em conjunto, podemos observar que os itens 

4, 5 e 6  tiveram comprometimento na metodologia o que pode introduzir risco de viés 

na revisão sistemática (Figura 3). 

Alta frequência de “não aplicável” e “não relatados” pode sugerir que muitos 

não atendem itens críticos de validade e confiabilidade, indicando que não seguiram 

aos padrões metodológicos rigorosos ou ainda que alguns aspectos metodológicos 

não foram considerados importantes ou relevantes para certos estudos, o que pode 

também limitar a aplicabilidade dos resultados.  
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Figura 3 - Avaliação da qualidade metodológica dos estudos incluídos 
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4.3. Síntese das Evidências de Confiabilidade por meio da Meta-análise 

As evidências de confiabilidade para a escala GSS foram avaliadas com base 

em três fatores: Yields, Shift e Total. Para o fator Yields, a meta-análise incluiu 10 

estudos com um total de 1823 observações. O modelo de efeitos aleatórios revelou 

um alfa de Cronbach (α) = 0,75 (IC 95% [0,67; 0,81], p < 0,001). A heterogeneidade 

foi significativa, com I² = 94,3%, indicando alta variabilidade entre os estudos (Figura 

03). Para o fator Shift, 11 estudos foram incluídos, com 2108 observações. O modelo 

de efeitos aleatórios mostrou um α = 0,67 (IC 95% [0,64; 0,70], p < 0,001). A hetero-

geneidade foi menor em comparação ao fator Yields, com I² = 36,5%, indicando mo-

derada variabilidade entre os estudos (Figura 04). Para o fator Total, 7 estudos com 

1129 observações foram analisados. O modelo de efeito aleatórios mostrou um α = 

0,82 (IC 95% [0,63; 0,91], p < 0,001). A heterogeneidade foi muito alta, com I² = 97,5%, 

indicando variabilidade substancial entre os estudos (Figura 05).  

Em resumo, as evidências de confiabilidade mensuradas pelo alfa de Cron-

bach, entre os dois fatores da GSS, variaram de 0,67 a 0,75, no modelo bifatorial; e 

da escala total de 0,58 a 0,82, representando um nível de consistência interna classi-

ficado de “justo” a “moderado”, respectivamente (Ponterotto; Ruckdeschel, 2007; San-

tos et al., 2020), mas abaixo do recomendado no fator Shift e Total.  
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Figura 04- Comparação das evidências de consistência interna do fator Yield entre os 

estudos da escala GSS, do modelo bifatorial. 

 

 

Figura 05 - Comparação das evidências de consistência interna do fator Shift entre os 

estudos da escala GSS, do modelo bifatorial. 
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Figura 06 - Comparação das evidências de consistência interna do escore total entre 

os estudos da escala GSS, do modelo bifatorial. 

4.3.1. Análise de subgrupos 

Na análise de subgrupos para o fator Yield, comparando os tipos de escala 

GSS 1 e GSS 2, os resultados mostraram que a GSS 2 teve um α = 0,79 (IC 95% [0,76; 

0,81], I² = 77,9%) e a GSS 1 um α = 0,57 (IC 95% [0,52; 0,61], I² = 94,5%). A diferença 

entre os grupos foi estatisticamente significativa (p < 0,001). Na análise de subgrupos 

para o fator Shift, a escala GSS 2 teve um α = 0,67 (IC 95% [0,63; 0,71], I² = 61,3%), 

enquanto a GSS 1 apresentou um α = 0,67 (IC 95% [0,64; 0,70], I² = 0,0%). Não houve 

diferença significativa entre os grupos (p = 0,9861). Na análise de subgrupos para o 

fator Total, a escala GSS 2 teve um α = 0,77 (IC 95% [0,73; 0,80], I² = 0,0%), enquanto 

a GSS1 apresentou um α = 0,78 (IC 95% [0,75; 0,81], I² = 99,1%). Não houve diferença 

significativa entre os grupos (p = 0,5199). 
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Figura 07 - Comparação das evidências de consistência interna do fator Yield, dividido 

pelos subgrupos GSS1 e GSS 2. 

 

Figura 08 - Comparação das evidências de consistência interna do fator Shift, dividido 

pelos subgrupos GSS1 e GSS 2. 
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Figura 09 - Comparação das evidências de consistência interna do fator total, dividido 

pelos subgrupos GSS1 e GSS 2. 

 

Em resumo, os resultados indicam que no geral a escala GSS apresenta evidên-

cias de fidedignidade com base no alfa de Cronbach com valores classificados como 

moderados (0,75 – 0,79) e justos (0,70 – 0,74) (Ponterotto, 2007; Santos, 2020), com 

correlações fortes no modelo de efeitos aleatórios. Porém, foram verificados no fator 

Yield um estudo (Hein et al., 2021) com alfa de Cronbach abaixo do aceitável (α = 0,43) 

com uma alta heterogeneidade nesse fator (I² = 94,5%). Já no fator Shift, o alfa dos 

estudos metanalisados foi um pouco abaixo do recomendado pela literatura [(α = 0,67; 

IC 95% [0,65; 0,69], p < 0,001)], com uma baixa heterogeneidade entre os estudos (I² 

= 36,5%). Assim, a heterogeneidade variou entre os fatores, sendo mais alta para os 

fatores Yields e Total. A análise de subgrupos revelou diferenças significativas entre os 

tipos de escala GSS 1 e GSS 2, especialmente para o fator Yield. 
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3. DISCUSSÃO  

Esta é a primeira revisão sistemática que avaliou as propriedades psicométri-

cas da GSS, essa escala tem como objetivo medir de maneira objetiva a vulnerabili-

dade dos sujeitos à sugestionabilidade interrogativa (Gudjonsson, 1984). Esta revisão 

forneceu evidências que podem nortear sua aplicabilidade, qualidade metodológica e 

evidências das propriedades psicométricas. A seguir discute-se os resultados das evi-

dências encontras, iniciando com os dados qualitativos e em seguida as evidências 

da metanálise. 

 Seguindo as recomendações da área de Psicometria, foram analisados nessa 

revisão sistemática, os estudos que apresentavam propriedades psicométricas da 

GSS 1 e 2. Quanto as Evidências de Validade baseadas no Conteúdo (EBC), esse 

tipo de validade foi identificada no estudo de Ozcan (2023), este autor relata que a 

tradução e a retrotradução do formulário da GSS foram feitas por 04 (quatro) psicólo-

gos que conhecem o idioma inglês. As retrotraduções foram comparadas com o for-

mulário original, a tradução mais parecida com os formulários originais foi escolhida 

para o estudo. Percebe-se que o processo de adaptação desse estudo, da maneira 

em que foi descrito, ficou resumido a questões gramaticais e linguísticas resumidas a 

tradução.  

Este mesmo tipo de evidência foi verificado no estudo de Angelucci (2006) que 

teve como objetivo realizar uma análise psicométrica de uma versão em espanhol da 

GSS, a fim de determinar a confiabilidade e a validade do instrumento. O estudo relata 

que o processo de adaptação teve início a partir da versão original de Gudjonsson 

(1984) da GSS 1, que foi traduzida pela própria autora. A tradução foi avaliada e cor-

rigida por 03 (três) juízes: 02 (dois) professores de inglês e 01 (um) de psicologia. 

Também foram realizadas mudanças adaptando as questões e a narrativa ao contexto 
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venezuelano, como exemplo a autora citou: “sul da california” em vez de “sul de 

Croydon” “5 dolares” no lugar de “5 libras” e “Embaixada dos Estados Unidos” no lugar 

de “Embaixada Britânica”. Ao final desse processo ela obteve a versão final da GSS 

em espanhol que foi utilizada no estudo relatado pelo artigo. 

Outra adaptação encontrada foi a de Polczyk (2005), segundo o autor as esca-

las GSS1 e GSS2 foram cuidadosamente traduzidos do inglês para o polonês para 

garantir a equivalência entre os idiomas. Alguns detalhes da narrativa, como nomes 

geográficos, foram alterados para garantir a compatibilidade com as realidades polo-

nesas. Nenhuma retrotradução foi realizada, pois o autor afirmou que pequenas alte-

rações no conteúdo da história ou nas perguntas não afetariam a ideia geral das es-

calas.   

Atualmente, as melhores práticas no processo de adaptação recomendam a 

existência de pelo menos essas três fases: tradução direta, retrotradução e comitês 

de especialistas (Beaton et al., 2000; Epstein et al.,2015). Damásio (2015) baseado 

em Beaton et al., (2000) recomenda os seguintes passos para realização do processo 

de adaptação de instrumentos: 1) tradução do instrumento; 2) síntese das versões 

traduzidas; 3) avaliação das sínteses por juízes experts; 4) avaliação do instrumento 

pelo público alvo 5) tradução reversa e 6) estudo piloto, sendo esse último passo op-

cional). Segundo esses autores, as evidências de validade de conteúdo podem ser 

consideradas um dos processos mais importantes na construção e adaptação de ins-

trumentos, que quando não realizada de forma adequada pode prejudicar o entendi-

mento do instrumento pela população alvo, comprometendo uma avaliação adequada 

do construto de interesse. 

Sendo assim, os processos de adaptação para turco, espanhol e polonês des-

critos (Ozcan, 2023; Angelucci, 2006; Polczyk, 2005) seguem parcialmente os passos 
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para uma validação de conteúdo considerada adequada pela literatura, podendo com-

prometer em certa medida a avaliação da sugestionabilidade interrogativa nesses pa-

íses. Os demais estudos de adaptação e validação das escalas GSS para outros idi-

omas, foram a adaptação para a língua portuguesa de Portugal, porém por ter sido 

publicada apenas em uma tese de doutorado (Pires, 2011), não cumpriu os critérios 

de inclusão adotados nessa revisão sistemática. Por sua vez, as adaptações para o 

alemão (Reutemann, 2006; Schemm, 2006), japonês (Watanabe et al.,2013) e italiano 

(Curci; Bianco, 2014) não foram analisadas nessa revisão por não se ter conseguido 

tais publicações na íntegra.  

 No que diz respeito as Evidências de Validade baseadas na Estrutura Interna 

(EBI), foram encontrados estudos que realizaram Análises Fatoriais Confirmatórias 

(AFC) totalizando 07 (sete) publicações (Özcan et al., 2023; Gignac; Powell (2009); 

Bianco; Curci, 2015; Angelluci, 2005; Hein et al., 2021; Gudjonsson, 1984,1992).  

As primeiras indicações da estrutura fatorial das escalas GSS 1 e 2 foram apre-

sentadas pelos criadores dessas medidas (Gudjonsson, 1984,1992). No primeiro es-

tudo da década de 80 (Gudjonsson, 1984), esse autor realizou uma Análises de com-

ponentes principais (com rotação varimax), contando com uma amostra de 195 sujei-

tos ingleses. Dois fatores da sugestionabilidade surgiram: (1) Yield1 (rendimento); e 

(2) Shift (mudança). Essa estrutura fatorial identificada, foi compatível teoricamente 

com a proposta de Gudjonsson para explicação da sugestionabilidade interrogativa. 

Já no estudo da década de 90 (Gudjonsson, 1992) realizou a aplicação da GSS 

2 em 129 sujeitos todos do sexo masculino. foi realizada uma análise fatorial dos da-

dos, também com rotação Varimax, sendo, portanto, o procedimento estatístico idên-

tico ao usado anteriormente com o GSS 1 (Gudjonsson, 1984). O resultado obtido 
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mostra que as pontuações Yield 1 (Rendimento 1) e Shift (Deslocamento) carregam 

em fatores separados o que apoia a visão teórica de Gudjonsson e Clark (1986).    

Apesar da inegável contribuição da teoria sobre SI e da criação das escalas 

GSS 1 e 2 (Gudjonsson, 1984,1992), estudos posteriores testaram a estrutura fatorial 

das medidas em outros contextos e com diferentes amostras. Em alguns desses es-

tudos foram verificadas algumas inconsistências na estrutura fatorial quando compa-

rada com os estudos originais. Por exemplo, Bianco e Curci (2015) com o objetivo de 

investigar as propriedades psicométricas da adaptação italiana do GSS 1 e GSS 2, foi 

identificada uma estrutura fatorial com três fatores (Yield 1, Yield 2 e Shift) e não bifa-

torial (Yield 1 e Shift), como observado inicialmente (Gudjonsson, 1984,1992).  Por 

meio de Análises Fatoriais Confirmatórias (AFC) com todos os 60 itens do GSS1 e 

GSS2 usando o software LISREL, para cada formulário GSS, foram testadas estrutu-

ras de um, dois e três fatores e comparados os índices de ajuste correspondentes. Os 

índices de ajuste utilizados foram Chi-square/df, RMSEA, SRMR, AIC, considerados 

apropriados para avaliar ajuste de modelos (Prinsen, et.al., 2018; Terwee, et.al., 2007; 

Hair et.al, 2021). 

As autoras descreveram nessa publicação dois estudos, o primeiro recrutou 

duas amostras de pessoas adultas e italianas, realizado por meio do método de amos-

tragem de bola de neve (N =1.261) divididos em dois grupos. A amostra 01 foi formada 

por 624 sujeitos que responderam a GSS1 e a amostra 02 por 637 sujeitos responde-

ram o GSS 2. O procedimento padrão de administração foi seguido, como resultados, 

verificou-se que a solução de três fatores forneceu um modelo de ajuste melhor ajus-

tado aos dados (χ²/gl=4,40, RMSEA=0,07, AIC=7763.75, SRMR=0,08), embora as di-

ferenças entre os índices de ajuste para os três modelos não tenham sido significati-

vas (X²/gl = 6,16, n.s.). As diferenças entre os índices de ajuste dos três modelos 



70 
 

foram mínimas ou nulas ((X²/gl = 6,03, n.s.), o que pode demonstrar que as três es-

truturas alternativas foram igualmente plausíveis para explicar os dados (Bianco; 

Curci, 2015). 

Por sua vez, Gignac e Powell (2009) focam suas análises nos componentes 

fatorais do GSS2 e questionam o modelo bifatorial. Para estes autores, a solução de 

componente que foi rotacionada por Gudjonsson (1992) via varimax, é um procedi-

mento de rotação que força os componentes a serem ortogonais (independentes) 

sendo um método questionado atualmente. No caso da escala GSS, seguindo o pro-

cedimento padrão, Yield e Shift, devem ser somados para formar a pontuação de Su-

gestionabilidade Total, o que implicaria em correlação positiva entre Yield e Shift. As-

sim, para Gignac e Powell (2009) a subescala Shift deve ser considerada como uma 

pontuação de diferença no índice, porque é a diferença entre as respectivas respostas 

de itens do Yield 1 ao Yield 2 que formaria o Shift.  

Os autores propuseram, então, o cálculo de duas pontuações Shift alternativas: 

(1) Shift-positiva e (2) Shift-negativa. A primeira foi operacionalizada como a soma de 

respostas alteradas de Yield 1 para Yield 2, correspondendo a não endossar uma 

pergunta principal (antes do feedback) para posteriormente endossar uma pergunta 

principal (após o feedback). O segundo foi pensado como sendo a soma de respostas 

alteradas de Yield 1 para Yield 2, correspondendo a concordar com a pergunta princi-

pal e então não concordar com a pergunta principal, após receber feedback negativo.  

Para testar esse modelo Gignac e Powell (2009) realizaram uma Analise Fato-

rial confirmatória com uma amostra de 220 crianças (M=10,1, DP = 2.16) australianas. 

Como resultado, as pontuações do Yield 1 demonstraram medir de forma confiável 

um construto (a extensão em que os sujeitos cedem a perguntas sugestivas) relacio-



71 
 

nado a diferenças individuais na rendição a perguntas tendenciosas, porém, as pon-

tuações da subescala Shift (a extensão em que os sujeitos podem ser levados a mu-

dar suas respostas após o feedback negativo) foram associadas a um nível inade-

quado de confiabilidade de consistência interna (ômega de McDonald's = 0,60). Se-

gundo os autores, esse fato pode explicar o porquê muitos pesquisadores falharam 

em encontrar correlações teoricamente significativas entre Shift e critérios externos. 

No entanto, o modelo proposto não teve sustentabilidade quanto aos dados 

psicométricos o que, segundo os autores, isso não anula o fato de que Shift incorpora 

dois processos de resposta diferentes positivos e negativos e essa pode ser a razão 

para a baixa confiabilidade de consistência interna. Visto isso, o artigo indica o uso 

cauteloso das GSS e não indica o uso da subescala Shift até que mais estudos de 

validade sejam realizados.  

Hein et al. (2021) teve como objetivo investigar as propriedades psicométricas 

e a estrutura fatorial de uma versão online alemã da Escala de Sugestionabilidade de 

Gudjonsson 1 (GSS 1). Para tanto, esses autores realizaram uma AFC com dados 

coletados de uma amostra composta por 560 estudantes alemães. O modelo bifatorial 

teve um ajuste aceitável para Yield 1: [(χ² = 174,43, df = 151, p = 0,09); RMSEA = 

0,02; CFI = 0,89]; e para Yield 2: [(χ² = 184,02, df = 149, p < 0,05); RMSEA = 0,02; 

CFI = 0,94], uma vez que a aceitação de desinformação sugerida pelas perguntas 

principais foram a pontuação do Yield 2. O modelo hipotético de fator único para Shift 

mostrou um ajuste de modelo muito bom [(χ²=181,74, df=170, p= 0,26; RMSEA=0,01, 

CFI=0,98]. Assim, os dados do GSS 1 online alemão confirmaram a base teórica do 

GSS 1, pois os dois fatores Yield e Shift foram confirmados em um CFA. Neste estudo 

também foi apresentado resultados de análise de invariância fatorial, concluindo a in-

variância dos modelos com relação a sexo e instituição. A invariância dos scores da 
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GSS com relação aos sexos é uma conclusão já consensual na literatura (Wachi et al. 

2019; Hein et al.,2021), tanto que a própria escala não apresenta nenhuma forma de 

avaliação ou pontuação diferente entre homens e mulheres. 

Entretanto, é importante ressaltar que versões online das GSS podem apre-

sentar como limitações o fato de que o relato é apresentado de maneira escrita e os 

participantes podem demorar o tempo que for preciso para lê-lo, já na versão presen-

cial a história é contada oralmente, de modo que os participantes podem trapacear 

escrevendo pontos da história para recordar posteriormente. Porém, segundo Wachi 

et al., 2018 a versão online da GSS poderia servir como um método alternativo à ver-

são padrão face a face, visto que, como os entrevistadores às vezes têm dificuldade 

em afirmar o feedback negativo com precisão e firmeza, a versão online poderia re-

duzir os efeitos do comportamento do entrevistador e padronizar o procedimento. Ela 

também poderia ser administrada quando os entrevistadores devidamente treinados 

não estivessem disponíveis. 

Outro artigo que trouxe EBI por meio da AFC foi o de Özcan et al. (2023) este 

estudo objetivou adaptar a escala de sugestionabilidade de Gudjonsson-2 (GSS-2) 

para o contexto turco, contando com a participação de 175 participantes, sendo esses 

estudantes de graduação). A análise fatorial confirmatória apresentou os seguintes 

índices de ajuste: (x²/gl=0,05, RMSEA=0,001, GFI=0,99, SRMR=0,016). Segundo os 

autores a AFC falhou, o que resultou em 1 fator considerado unidimensional, no en-

tanto, o fator Shift não mostrou propriedades unidimensionais, sendo que alguns itens 

não se encaixavam na estrutura do fator. Não houve relação significativa entre as 

pontuações do GSS-2 e as outras escalas determinadas para validade de construto. 

Por fim, Angelucci (2006) teve como objetivo realizar uma análise psicométrica 

de uma versão em espanhol da GSS, a fim de determinar a confiabilidade e a validade 
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do instrumento. A GSS 1 foi administrada em uma amostra de 320 estudantes univer-

sitários venezuelanos, selecionada por disponibilidade. O procedimento seguido 

nesse estudo diferiu dos demais no fato que fora coletada a pontuação somente de 

Yield (rendimento/produção) sem a administração do feedback negativo. Segundo a 

pesquisadora essa possibilidade é prevista por Gudjonsson (1984) que indica a pos-

sibilidade de trabalhar as medidas das subescalas de forma independente tanto para 

pontuação como para análise psicométrica. Para análise de dados foi realizada uma 

análise de componentes principais com rotação Varimax. Os resultados revelaram a 

existência de dois componentes subjacentes a escala. O primeiro com o autovalor de 

2,60, explicando 13% da variância total da escala e o segundo com 1,75, explicando 

8,7% da variância. Diante dos dados coletados a autora avalia que os fatores obtidos 

apresentaram uma baixa consistência interna (α = 0,62 e α = 0,47, respectivamente) 

e explicaram de forma baixa a variância da escala, sendo, portanto, importante a rea-

lização de novos estudos para avaliar a validade da adaptação das escalas GSS no 

contexto espanhol.   

Observado o procedimento seguido pela outra no processo de adaptação (não 

apresentou padrão ouro estabelecido pela literatura) e a realização de análises fatori-

ais com métodos não mais recomendados, a versão espanhola é carente de dados 

que confirmem a validade baseada na estrutura interna. E como já foi dito, a autora 

também aponta que não utilizou o feedback negativo em seu procedimento de aplica-

ção da escala, sendo coletado somente a pontuação de Yield. Como o próprio Go-

djonsson (1984) afirma, as subescalas que formam a GSS podem ser trabalhadas 

separadamente, porém não se saber até que ponto isso pode ter influenciado nos 

dados psicométricos apresentados.  
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Partindo para verificação dos estudos que buscaram apresentar Evidências de 

Validade baseadas nas relações com Variáveis Externas (EBE) das escalas GSS 1 e 

2, foi verificado nessa revisão sistemática, apenas dois estudos que se propuseram a 

testar esse tipo de evidência, porém durante as buscas foram encontrados estudos 

de correlação entre sugestionabilidade e memória (Merckelba; Wessel; Koppen, 1998; 

Cunha, et.al. 2007; Raver, et.al. 2023; Saraiva e Albuquerque, 2015); inteligência 

(Clare et al.,1994; Polczyk, 2005; Milne et al.,2002; Biondi et al.,2020; Singh; Gudjons-

son, 1992); e personalidade (Pires et al.,2014; Hansen et al.,2010; Baxter, et al.2013; 

Haraldsson, 1985; Polczyk, 2005; Gorassini, 2006). 

Um dos estudos descritos no artigo de Merckelbach et al., (1998) foi examinada 

a validade preditiva das pontuações de rendimento (Yield) do GSS 1. Segundo Pacico 

et al. (2015) esse tipo de validade indica a força da relação entre os escores do teste 

e o resultado de um outro instrumento ou situação, obtidos após um intervalo de 

tempo. Contando com a participação de 53 estudantes de graduação, estes comple-

taram a GSS 1 e então foram expostos a uma série de slides, dos quais o slide do 

meio, era crítico, pois retratava uma vítima de acidente. Após um intervalo de tempo 

(não foi especificado quanto), os participantes receberam uma série de perguntas de 

memória sobre este slide crítico, entre as quais havia 10 perguntas principais. A pon-

tuação média do fator Yield para esta amostra foi de 4,0 (DP = 1,2), enquanto a pon-

tuação média nas perguntas sugestivas sobre o slide crítico foi de 1,4 (DP = 1,4). A 

correlação de Pearson entre as pontuações em Yield dos participantes e a extensão 

em que eles cederam às perguntas principais foi pequena, mas significativa: r = 0,22, 

p < 0,05. 
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Por sua vez, no estudo 2 de Bianco e Curci (2015) o GSS 1 e o GSS 2 foram 

administrados juntos com medidas cognitivas, de personalidade e afetivas (como en-

frentamento e ansiedade) para estabelecer sua validade discriminante (divergente). 

Para isso, foram realizadas aplicação de duas baterias de testes com subgrupos ale-

toriamente selecionados da amostra normativa. O primeiro subgrupo foi formado por 

50 participantes que preencheram a bateria com os seguintes testes: versão italiana 

GSS 1, três subescalas que medem inteligência verbal (Vocabulário, Compreensão e 

Analogias) da Escala de Inteligência de Adultos de Wechsler – Revisada (WAIS-R); 

As Matrizes Progressivas Padrão (MPS) para investigas inteligência fluida; teste de 

Rey para avaliar fatores relacionados a memória; a forma abreviada do Questionário 

de Personalidade de Eysenck – Revisado (EPQ-R) para avaliar dimensões da perso-

nalidade; o Inventário de Ansiedade Traço-Estado (STAI-Y) e a Orientação de Enfren-

tamento para Problemas Experienciados versão Italiana (COPE-NIV) foi empregada 

para avaliar o comportamento e os pensamentos dos participantes em resposta à si-

tuação interrogativa. O segundo subgrupo foi formado por 52 participantes que preen-

cheram a mesma bateria, substituindo apenas a GSS 1 pela GSS 2.  

Os resultados obtidos sugerem que o GSS 1 e o GSS 2 discriminam entre a 

sugestionabilidade interrogativa e outras medidas cognitivas. A falta de uma forte as-

sociação entre as pontuações do GSS e as pontuações de personalidade sugere tam-

bém que a sugestionabilidade interrogativa, quando medida em uma amostra italiana, 

pode ser um aspecto distinto da personalidade. Não foram encontradas correlações 

significativas entre a sugestionabilidade e a tendência a experimentar ansiedade con-

trapondo a ideia inicial de Gudjonsson (1983) e em consonância com outros estudos 

(Haraldsson, 1985; Pires et al., 2013; Polczyk, 2005) assim como também não foram 

encontradas correlações com orientação para enfrentamento.  
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É importante destacar que para ser selecionado como evidencia EBE o estudo 

necessitava ter esse objetivo claramente descrito, esse critério excluiu a maior parte 

dos estudos de correlação encontrados no processo de busca. Estima-se que essa 

escassez seja devido à dificuldade em estabelecer correlações significativas ao ponto 

de o autor poder afirmar uma possível validade de critério, discriminante ou conver-

gente. Portanto, com o pouco grau de evidencias da relação com outros instrumentos 

e construtos, ainda não é possível, por exemplo, estabelecer redes nomológicas da 

sugestionabilidade interrogativa.  

 Considerando as Evidências de confiabilidade (EC) do tipo consistência interna, 

foi verificado que das análises de consistência interna existentes. as mais utilizadas 

nos estudos analisados foram o coeficiente de alpha de Cronbach (α), em sua maioria, 

aparecendo somente um estudo que realizou o coeficiente de Kuder–Richardson (K-

R 20) (Bianco; Curci, 2015) e um estudo que conduziu uma análise de ômega de 

McDonald’s (Gignac; Powell, 2009). Quanto ao Alpha, ele foi desenvolvido por Lee 

Cronbach em 1951 para fornecer uma medida da consistência interna de um instru-

mento e é expresso como um número entre 0 e 1 e a literatura considerada como 

aceitável para se indicar consistência interna de um fator ou escala, valores de alfa a 

partir de 0,70 (Ponterotto; Ruckdeschel, 2007; Santos et al., 2020).  

Gudjonsson (1984) realizou um dos primeiros cálculos de alpha publicados 

para a GSS, ele apresentou o Coeficiente Alpha dos 15 itens de Yield e dos 15 itens 

Shift como sendo os valores 0,77 e 0,67, respectivamente para a amostra observada 

(n=195 sujeitos). Observando um pior desempenho do fator Shift o estudo de Singh e 

Gudjonsson (1987) realizou um procedimento testando outras formas de calcular a 

pontuação de shift, testando várias hipóteses, mas a que teve melhor resultado, ele-

vando o alpha de shift para 0,71, mas com um o acrescimento dos 5 itens afirmativos, 
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anteriormente desconsiderados, sendo indicado pelos autores realizar o cálculo base-

ado em todos os 20 itens da escala e não somente nos 15 como feito originalmente. 

Esse estudo fez com que fossem realizadas modificações no procedimento padrão de 

aplicação das escalas. Entretanto, é consenso na literatura da área que o aumento 

dos itens pode influenciar no valor do alfa (Damásio, 2017), não sendo, portanto, um 

procedimento que garante a precisão do instrumento.  

Bianco e Curci (2015) apresentaram valores de alfa Cronbach das subescalas 

Recordação imediata (Immediate recall) =0,95 e de Recordação atrasadas (Delayed 

recall) =0,93 que estão bem acima do ponto de corte 0,70. Para Tavakol e Dennick, 

(2011) valores de alfa muito alto (acima de 0,90), pode sugerir que alguns itens são 

redundantes, pois estão testando a mesma pergunta, mas em uma aparência dife-

rente. Esse foi o único estudo que junto ao alpha foi calculado o coeficiente de Kuder–

Richardson das subescalas rendimento 1 (yield 1) = 0,66, rendimento 2 (yield2) = 0,71, 

mudança (shift) = 0,58 e sugestionabilidade total = 0,68, valores esses considerados 

questionáveis e abaixo da média considerando o restante dos estudos.  

O estudo de Gignac e Powell (2009) foi o único presente na revisão sistemática 

que apresentou em seus resultados os valores de Ômega de McDonald's que, da 

mesma maneira que o Alpha de Cronbach, é um estimador de confiabilidade com 

índices bastante sensíveis de consistência interna, muito mais que o Alpha (Wagner, 

2021). As pontuações da subescala Yield 1 obtiveram um ômega de McDonald's (ω) 

=0,83, sugerindo um nível respeitável de confiabilidade de consistência interna. Em 

contraste, no fator Shift o ômega de McDonald's foi abaixo do recomendado (ω = 

0,60), sugerindo um nível inadequado de confiabilidade de consistência interna. A 

baixa confiabilidade associada às pontuações do Shift pode explicar por que vários 

pesquisadores falharam em encontrar correlações teoricamente significativas entre o 
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Shift e os critérios externos. Ao final o autor contraindica a utilização da subescala 

shift para avaliação da sugestionabilidade e consequentemente a utilização da GSS 

deve ser realizada com cautela.  

Em geral, esses resultados indicam que na maioria dos estudos, o fator Shift 

apresentou indicadores de consistência interna, inferiores aos de Yield, essa diferen-

ciação também foi vista nas análises fatoriais discutidas no tópico anterior, assim 

como nos estudos de correlação que não foram incluídos na Revisão Sistemática, 

mas foram utilizados no processo de construção da revisão de literatura.  A metanálise 

realizada também apontaram um desempenho menor de Shift.  

No presente estudo, apenas o Alfa de Cronbach foi metanalisado devido a sua 

maior ocorrência nos estudos identificados, por ser o índice mais descrito na literatura; 

e, ainda, o mais utilizado para verificação da consistência interna de instrumentos psi-

cológicos; porém, sugere-se que em estudos futuros de avaliação da GSS, os demais 

indicadores de consistência interna (ômega de McDonald’s e a confiabilidade com-

posta) sejam verificados. 

Todo os valores alpha de Cronbach foram metanalisados, agrupados pela me-

tanálise, de maneira geral foram considerados moderados (0,75 – 0,79) e justos (0,70 

– 0,74) seguindo os parâmetros já citados (excelente (≥ 0,85); bom (0,80 – 0,84); mo-

derado (0,75 – 0,79) e justo (0,70 – 0,74), Ponterotto; Ruckdeschel, 2007; Santos et al., 

2020), o que aponta para a confiabilidade da GSS. Como já foi relatado os resultados 

indicam que a escala GSS apresenta propriedades psicométricas aceitáveis, o que su-

gere que a escala GSS é confiável na medição de sugestionabilidade interrogativa. O 

fato de a heterogeneidade ter sido maior para Yield e Total sugere que os alfas encon-

trados foram diferentes entre os estudos para esse fator.  
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 A alta heterogeneidade (I² alto) entre os valores de alpha indica que os resul-

tados desses fatores variaram significativamente entre os diferentes estudos, possi-

velmente devido a diferenças metodológicas, populacionais ou contextuais. Comparar 

os resultados entre diferentes subgrupos pode revelar padrões que ajudam a entender 

a heterogeneidade, aqui comparamos as duas versões da GSS. As diferenças signi-

ficativas entre os tipos de escala GSS2 e GSS1, especialmente para o fator Yield deu 

a GSS2 melhores desempenho especialmente para o fator Yield, podendo-se sugerir 

para pesquisadores e profissionais qual versão da escala utilizar em diferentes con-

textos ou populações. Visto isso, sugere-se que mais estudos sejam realizados para 

entender as fontes de variação. 

No que se refere ao tipo de fidedignidade Teste-reteste, Zanon Filho (2015) 

afirma que é um método de avaliação da consistência dos escores ao longo de um 

intervalo de tempo. Ele se baseia em uma correlação dos escores dos mesmos sujei-

tos avaliados em momentos distintos. Os escores de correlação que foram considera-

dos adequados são os superiores a 0,80. Aparentemente, não existe um consenso do 

padrão de intervalo de tempo que precisa ser dado para minimizar as interferências 

de outros fatores, como por exemplo a memória e a aquisição/desenvolvimento de 

novas habilidade do sujeito e outros fatores que possam produzir distorções conside-

ráveis nos escores finais coletados pela escala.   

O estudo que se propôs a avaliar a confiabilidade teste-reteste foi o de Merc-

kelbach et al. (1998) que apresentou como objetivo investigar as propriedades psico-

métricas (consistência interna e estabilidade), além de sua relação com medidas de 

metacognição. O procedimento seguido foi: os participantes ouviram a curta história 

do GSS 1, então se envolveram em uma breve tarefa que consistia em escalas de 

autorrelato (entre as quais o DES e o CFQ), e finalmente responderam às 20 questões 
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do GSS. Em seguida, os participantes receberam o feedback negativo e responderam 

as 20 questões novamente. Para ter uma impressão da estabilidade do GSS, a narra-

tiva do GSS foi lida para os alunos pela segunda vez, quatro semanas depois e então 

eles responderam a escala de rendimento novamente. A correlação teste-reteste foi 

de 0,55 (p < 0,01), considerado inadequado.  

Outro estudo que apresentou esse tipo de confiabilidade foi o de Gisli H. 

Gudjonsson, (1987), o qual buscou encontrar indícios de confiabilidade teste-reteste 

da sugestionabilidade interrogativa. O autor relata que o procedimento de teste-reteste 

foi feito pelos mesmos entrevistadores e que em sua maioria foi o próprio autor, porém 

não entra em detalhes sobre porcentagens. A amostra foi composta por 90 participan-

tes, divididos em 03 (três) grupos. Os sujeitos foram testados em duas ocasiões se-

paradas (a primeira vez com a GSS 1 e a segunda com a GSS 2) sob circunstâncias 

semelhantes pelo mesmo experimentador, após intervalos de tempo que variaram en-

tre 01 (uma) semana a 4 (quatro) meses (dependendo da disponibilidade do sujeito). 

Como resultados foi apresentada uma tabela com valores de correlações entre a GSS 

1 e 2 (r=0,92, p< 0,001). Assim, para o autor a sugestionabilidade interrogativa parece 

ser uma característica comportamental estável com relação ao tempo no contexto tes-

tado.  

Outro tipo de método para aferir fidedignidade de instrumentos psicométricos é 

o Método das metades (split-half), o qual consiste em verificar a correlação entre as 

duas metades do teste, quanto maior o valor da correlação maior a fidedignidade. O 

grande problema desse método é determinar como o teste deve ser dividido (Zanon; 

Hauck-Filho, 2015) podendo chegar a resultados diferentes dependendo da distribui-

ção realizada dos itens entra as metades. Urbina (2007) sugere que se deve levar em 

consideração dois pontos principais: a) diferença sistemática entre os itens ao longo 
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do teste, por exemplo itens mais difíceis e os mais fáceis ou ainda subescalas que 

medem conteúdos diferentes; b) quando o desempenho do teste depende exclusiva-

mente do tempo. Assim, para Urbina essas duas condições podem influenciar direta-

mente nos dados de fidedignidade do método duas metas.  

Hein et al. (2021) também realizou o método split-half, realizando a divisão do 

conjunto total de itens em uma primeira metade (itens 1 a 10) e em uma segunda 

metade (itens 11–20). O autor não especificou se utilizou alguma técnica de divisão 

dos itens entra as metades. Os resultou nos seguintes coeficientes split-half corrigidos 

de Spearman-Brown foram: Yield 1 = 0,45, Yield 2 = 0,71 e Shift = 0,68.   Zanon e 

Hauck-Filho (2015) destacam que o nível mínimo de confiabilidade recomendado pelo 

método das metades é ≥0.70. Os resultados mostraram que Yield 1 foi ligeiramente 

inferior a Yield 2 e Shif, sendo assim, a subescala Yield 2 (0,71) foi a que teve melhor 

escore. O autor também calculou estimativa de Confiabilidade (Squared Factor Score 

Determinacy), usada para se aproximar mais do modelo de análise fatorial confirma-

tória (CFA). Equivalente à confiabilidade do fator de regressão, também conhecida 

como Hancock’s H, que apresentou os seguintes valores: Yield 1: H = 0,59, Yield 2: H 

= 0,71, Shift: H = 0,71. Comparado ao nível mínimo de confiabilidade recomendado 

de H = 0,70 a 0,80, Yield 1 é ligeiramente inferior a Yield 2 e Shift. 

Finalmente, quanto à confiabilidade interavaliadores, também considerado um 

método para estimar fidedignidade de instrumentos psicométricos, esta foi verificada 

em alguns estudos desta revisão sistemática, como o de Wachi et al. (2019) os quais 

calcularam a confiabilidade interavaliadores para recordação imediata e o resultado 

foi: r = 0,99. As pontuações do teste kappa para Yield1, Yield2 e Shift foram 0,97, 0,99 
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e 0,97, respectivamente. Para recordação atrasada no segundo dia, o primeiro codifi-

cador codificou todas as amostras (n = 218) e o segundo codificou 30% (n = 66). A 

confiabilidade interavaliadores deste recall foi r = 0,99.  

Richardson e Smith (1993) com o objetivo de investigar a confiabilidade entre 

avaliadores da Escala de Sugestionabilidade de Gudjonsson (GSS1) para uma amos-

tra de 57 sujeitos ingleses, verificaram correlações de confiabilidade entre avaliadores 

altamente significativas para todas as pontuações de sugestionabilidade. Os valores 

encontrados foram: Rendimento 1 (Yield 1) r = 0,98, P = 0,001; Rendimento 2 (Yield 

2) r = 0,99, P = 0,001; Deslocamento (Shift) r = 0,95, P = 0,001; sugestionabilidade 

total r = 0,99, P = 0,001. O número total de perguntas/respostas individuais pontuadas 

por cada avaliador foi de 2280, a porcentagem de discordâncias de pontuação entre 

os dois avaliadores foi de 1,4%. 

Por sua vez, Clare et al. (1994) realizaram um estudo com o objetivo de esten-

der o trabalho realizado por Richardson e Smith (1993) na forma original do GSS, 

fornecendo dados de confiabilidade entre avaliadores para todas as medidas que po-

dem ser derivadas do GSS 2. Contando uma amostra de 101 sujeitos ingleses, cole-

taram as recordações imediatas e tardias dos sujeitos, assim como, às respostas as 

perguntas antes e depois do feedback negativo, as quais foram escritas na íntegra e 

transcritas pelo investigador. Cópias das respostas foram dadas a três avaliadores 

treinados que seguiram as instruções padrão de pontuação da GSS. A confiabilidade 

entre avaliadores, estimada por meio de coeficientes de correlação intraclasse, calcu-

lados por meio da análise de variância, teve como resultados: Immediate recall – 0,97; 

Delayed recall – 0,95; Yield 1 – 0,99; Yield 2 – 0,99; Shift – 0,99; Total Suggestibility 

– 0,99 com p < ,001. Assim, a concordância significativa entre os três avaliadores 

indicou um alto nível de confiabilidade entre avaliadores.  
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A discussão sobre a influência do entrevistador nos resultados dos escores de 

sugestionabilidade é alvo de estudos (Baxter, 2003, 2006; Bain et al.,2010; Dukała, K. 

e Polczyk,2014). Segundo Boon (2010) até dois terços da variância na sugestionabi-

lidade interrogativa podem estar potencialmente sob o controle do entrevistador. Es-

ses dados apontam uma limitação no uso da escala, visto que, o profissional da ponta 

que por ventura sinta necessidade de avaliar a sugestionabilidade, deverá ser muito 

bem treinado. No estudo de Clare et al. (1994) em que os entrevistadores foram trei-

nados pelo próprio Gudjosson, criador da escala, eles criticaram a falta de informação 

e lacunas que ficam para aqueles aplicadores que dependem somente das instruções 

contidas no manual da escala ou ainda em artigos de validação.  

Outro ponto importante, já discutido nesse trabalho e agora corroborado é a 

necessidade de treinamento especifico para profissionais que tenham contato com 

vítimas e testemunhas, pois se em ambiente controlado, como de aplicação de uma 

escala, é possível constatar níveis de sugestão emitidos pelos entrevistadores em 

ambiente natural, em ambientes não controlados como aqueles em que os sujeitos 

são escutados por uma rede (saúde, segurança, assistência social) muitas vezes sem 

conhecimento especifico a respeito de todos os processos que envolvem o testemu-

nho, podem ser mais susceptíveis ao aumento da sugestionabilidade interrogativa.  

5. CONCLUSÃO 

 

As escalas GSS são utilizadas para medir sugestionabilidade interrogativa e 

segundo os autores essas medidas tem aplicabilidade em contextos clinico, pesquisa 

e jurídico (Gudjonsson, 2013). A partir dos resultados observados nessa revisão sis-

temática, percebe-se que a GSS é um instrumento que apresenta propriedades psi-
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cométricas, aceitáveis indicando um potencial para utilização em pesquisa para apro-

fundar o conhecimento sobre a sugestionabilidade e outros construtos relacionados.  

Para fins clínicos a literatura sugere a utilização das subescalas de memória (imediata 

e tardia) e a confabulação (distorções e fabricações) que podem ajudar a fazer infe-

rências sobre criação de falsas memorias (Ridley; Gudjonsson, 2013). No entanto, 

essas subescalas aparecem pouco nos estudos examinados, portanto não apresen-

tam propriedades psicométricas descritas, principalmente a de confabulação, que em-

base sua utilização para este fim (Clare et al., 1994).  

Segundo Ridley e Gudjonsson (2013) as escalas são particularmente aplicáveis 

a questões legais, como interrogatórios de testemunhas de crimes por policiais e in-

terrogatórios de suspeitos de crimes. Os resultados dos estudos mostram a importân-

cia das perguntas e feedbacks durante o interrogatório, deixando evidente que per-

guntas sugestionáveis e o feedback negativo dado pelo entrevistador causam mudan-

ças no depoimento da testemunha (Özcan; Ziyalar, 2023; Wachi et al., 2018). Porém, 

para sua utilização no contexto jurídico, estudos psicométricos mais robustos e, so-

bretudo, definições teóricas e a estrutura fatorial precisam ser aprofundados para me-

lhor compreensão da SI.   

Portanto, ressalta-se que a GSS pode ser uma ferramenta útil no rastreio da 

vulnerabilidade dos sujeitos a sugestão, mas, entende-se que esse como todo instru-

mento deve ser usado com cautela e ressalvas. Se fosse validada no contexto brasi-

leiro, poderia ser utilizada como fonte complementar no contexto da avaliação psico-

lógica, se assim fosse avaliada pelo SATEPSI (Sistema de Avaliação de Testes Psi-

cológicos).  

Os estudos apresentam também, implicações em relação às práticas jurídicas, 

uma vez que um entrevistado (por exemplo, uma testemunha ou suspeito) é induzido 
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ao erro por policiais ou outras fontes, o que pode tornar difícil a recuperação das in-

formações originais. Esse efeito pode ser minimizado, quando os entrevistados são 

solicitados a recordar a história livremente e/ou focar em lembrar a história original 

ignorando a pressão social (Richardson G., Smith P., 1993; Özcan E.I., Ziyalar N., 

2023; Clare, I. C. H. et al., 1994). Assim, o aprofundamento das pesquisas com o 

objetivo de viabilizar a sua aplicabilidade nessa seara parece ter um potencial maior 

de aplicabilidade.   

Chama-se atenção para os resultados alcançados pelos processos de aplica-

ção online (Hein. et al., 2021; Wachi. et al., 2019b; Wachi. et al., 2019a) Apesar de 

limitações como a falta de controle sobre os participantes que pode trapacear ano-

tando respostas, como também, pode dificultar a participação dos sujeitos com dificul-

dade no manuseio de tecnologias, nossos achados têm implicações para a GSS e a 

prática policial. Primeiro, a versão online da GSS poderia servir como um método al-

ternativo à versão padrão face a face. Como os entrevistadores às vezes têm dificul-

dade em afirmar o feedback negativo com precisão e firmeza, a versão online poderia 

reduzir os efeitos do comportamento do entrevistador e padronizar o procedimento.  

A versão online também poderia ser administrada quando os entrevistadores 

apropriados não estão disponíveis, já que os entrevistados podem ter alta influência 

nos escores das escalas (Singh; Gudjonsson, 1988; Richardson; Smith., 1993; Clare, 

et al., 1994; Bianco; Curci, 2015; Wachi et al., 2019b). Esse fato evidencia uma das 

grandes limitações das escalas GSS que é influência do avaliador, assim sugere-se a 

realização de estudos de validade intra e inter avaliadores com maior rigor metodoló-

gico, visto que na avaliação de viés foi um dos critérios que tiveram mais pontuações 

negativas.   
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Por fim, esse estudo de revisão sistemática utilizou métodos rigorosos e siste-

matizados com o intuito de diminuir a ocorrência de vieses sendo considerado o pa-

drão ouro em pesquisas para levantamento de evidencias científicas (Higgins, 2011). 

Já a metanálise teve como objetivo otimizar os resultados da confiabilidade dos dados, 

pois realiza a análise quantitativa dos estudos incluídos na revisão, fornecendo infor-

mações adicionais ricas para o entendimento do instrumento investigado (Egger et al., 

1997). Mas como qualquer método, possui limitações que precisam ser consideradas 

ao interpretar seus resultados, neste estudo pode-se citar: a heterogeneidade encon-

trada nessa metanálise, que se refere a diferença de valores de alpha apresentados 

que variaram entre 0,43 a 0,67. que quando muito alta pode indicar estão medindo 

coisas ligeiramente diferentes ou que as condições sob as quais os estudos foram 

realizados são substancialmente diferentes, visto que os estudos foram realizados 

com populações diferentes em contexto socioculturais extremos.  

Outro fator a ser considerado é a avaliação da qualidade metodológica geral 

dos estudos e o risco de viés na Revisão Sistemática, onde pode-se concluir que a 

qualidade geral dos estudos pode ser fragilizada, principalmente no que se trata do 

cegamento nos estudos de confiabilidade e a falta de pesquisas que avaliassem a 

validade de critério, o que prejudicou ainda mais a pontuação geral do estudo.  

Conclui-se que a GSS, apresentou consistência interna aceitáveis o que possi-

bilita seu uso em alguns contextos, com as várias ressalvas já apresentadas, por isso 

as escalas não podem ser consideradas padrão-ouro na identificação de vulnerabili-

dade à sugestão. Por ser uma escala de uso respaldado pelo tempo, recomenda-se 

que estudos de validade mais recentes sejam feitos e que abarquem as propriedades 

psicométricas mais aceitáveis atualmente, seguindo o recomendado pela literatura 

atual da área (AERA, APA, NCME, 2014). 
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